Manual de Riscos elétricos. Introdução às redes de proteção by Gisela Sofia Ramalho Gomes Caridade
 Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto 
Rua Dr. Roberto Frias, s/n 4200-465 Porto PORTUGAL 
 
VoIP/SIP: feup@fe.up.pt ISN: 3599*654 
Telefone: +351 22 508 14 00 Fax: +351 22 508 14 40 
URL: http://www.fe.up.pt Correio Electrónico: feup@fe.up.pt 
 
 
 
MESTRADO EM ENGENHARIA  
SEGURANÇA E HIGIENE OCUPACIONAIS 
 
 
 
 
Dissertação apresentada para obtenção do grau de Mestre  
Engenharia de Segurança e Higiene Ocupacionais 
Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto 
 
MANUAL DE RISCOS ELÉTRICOS 
INTRODUÇÃO ÀS REDES DE PROTEÇÃO  
Gisela Sofia Caridade 
 
Orientador: Professor Doutor António Carlos Sepúlveda Machado e Moura 
Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto 
Arguente: Professor Doutor João Manuel Ribeiro Baptista 
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro  
Presidente do Júri: Professor Doutor João Manuel Abreu dos Santos Baptista 
Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto   [2011-2012] 
 

Manual de Riscos eléctricos – Introdução ás linhas de Terra – Caso Prático   
i 
AGRADECIMENTOS  
 
 
"Nem sempre muitas palavras indicam muita sabedoria." Tales de Mileto 
 
Não se pretende com este trabalho a elaboração de um tratado, mas de um simples 
manual que funcione como um guia para os Técnicos de Segurança durante a 
execução de trabalhos na presença da corrente elétrica. 
 
Espera-se que as palavras aqui utilizadas não sejam poucas ou muitas, espera-se 
que apenas e somente, sejam as adequadas ao estudo em questão e que consigam 
esclarecer o propósito do trabalho. 
 
Existem alturas na vida em que é preciso muita força de vontade para concretizar 
os nossos sonhos, esta tese é o concretizar de um sonho. Acontece que no decorrer 
da busca dos nossos sonhos passamos por um processo de aprendizagem, que vai 
muito além do conhecimento científico, descobrem-se novos amigos, mas 
principalmente descobre-se que ainda existem amigos com vontade de ajudar e de 
nos apoiar. 
 
Uma referência muito especial ao meu Orientador, Professor Doutor Machado E 
Moura, pela sua disponibilidade e por me facultar caminhos para a obtenção de 
material para o estudo. 
 
Quero também agradecer à Refinaria de Matosinhos, à minha entidade 
empregadora ISQ (Instituto de Soldadura e Qualidade), ao IEP (Instituto 
Eletrótenico Português), ao Francisco Silva, aos Funcionários do laboratório de 
alta tensão do Departamento de Eletrotécnica e Computadores da FEUP. 
 
Este trabalho é dedicado a todos aqueles que acreditam em mim.  
 
 

Manual de Riscos eléctricos – Introdução ás linhas de Terra – Caso Prático   
iii 
RESUMO 
 
Este documento é realizado no âmbito das disciplinas de Estudo de Caso e da Dissertação 
do Mestrado de Segurança e Saúde Ocupacionais (MESHO). A realização de dois 
trabalhos num só documento foi implementada uma vez que se considera que o estudo de 
caso “Manual para a realização de trabalhos em baixa tensão (BT)” é fundamental para a 
perfeita compreensão do trabalho a realizar na Dissertação. No estudo é realizada uma 
primeira abordagem à utilização da energia elétrica, com a introdução das definições e 
conceitos, passando pela identificação e descrição dos locais de trabalho, finalizando com a 
implementação de medidas preventivas, definindo um conjunto de preceitos fundamentais 
para a realização da Dissertação, “ Introdução ao estudo das linhas de terra pelo IEEE Std 
80-2000” (IEEE - Institute of Electrical and Electronics Engineers 2000). 
O estudo de caso elaborado na forma de manual pretende dar resposta às dúvidas que 
frequentemente os técnicos de segurança enfrentam durante as operações de manutenção 
corretiva e preventiva em instalações industriais relativamente aos riscos elétricos. 
Abrange uma abordagem sucinta aos principais diplomas legais aplicáveis à unidade 
industrial onde foi realizado o estudo, particularizando depois para as normas jurídicas e 
para as normas técnicas específicas dos riscos elétricos. Tem por guia da sua estrutura, as 
Regras Técnicas das Instalações Elétricas de Baixa Tensão (RTIEBT) (Assembleia da 
República Nº 175 -11 de Setembro de 2006), o Decreto-Lei nº 226/2005, de 28 de 
Dezembro (Assembleia da República Nº 248 - 28 de Dezembro de 2005), a Declaração de 
Retificação nº. 11/2006, de 23 de Fevereiro (Assembleia da República Nº 36 - 23 de 
Fevereiro 2006) e a Portaria nº. 949-A/2006, de 11 de Setembro (Assembleia da República 
Nº 175 -11 de Setembro de 2006) e o seu objectivo consiste: 
- Na abordagem aos conceitos aplicáveis às instalações elétricas; 
- Na identificação das instalações elétricas; 
- Na identificação dos factores de risco para a execução dos trabalhos; 
- Na identificação das medidas preventivas aplicáveis aos trabalhos a desenvolver nas 
instalações elétricas. 
A Dissertação, como desenvolvimento do manual, procede à exemplificação do ponto de 
vista teórico-prático da utilização da norma IEEE Std 80-2000 (IEEE - Institute of 
Electrical and Electronics Engineers 2000) para o estudo dos condutores de proteção, 
nomeadamente o das linhas de terra. O estudo engloba a medição, recolha e análise dos 
dados recolhidos através de um equipamento. 
 
Palavras-chave: Manual, baixa tensão (BT), Energia elétrica, medidas preventivas, linhas 
de terra, IEEE Std 80-2000, Regras Técnicas 
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ABSTRACT 
 
This document has been created in order to fulfil “Estudo de Caso” e a “Dissertação” of 
MESHO. The combination of the two documents concerns the relation between them, the 
definitions and specifications of “safety manual in low voltage works” (Estudo de Caso) 
are fundamental for the development of “Dissertação”. The first document introduces 
definitions and specifications for electrical equipments and places of work and also 
preventive safety practices for electrical works, essential fundamentals for the study of the 
application of IEEE Std 80-2000 (IEEE - Institute of Electrical and Electronics Engineers 
2000). 
 
As a practical guidance, attempt to achieve safety officers questions, during maintenance 
tasks on industrial sites (corrective maintenance, preventive maintenance) when workers 
are in contact with electrical hazards during maintenance activities in industrial zones. 
 
It will be establish an approach to the principal legal documents related to industrial 
activities, nevertheless, the studied will be concerned in terms of safety standards related to 
electrical safety. The principal aim regulation standard, for, the execution of this document 
it will be, the “Decreto-Lei nº 226/2005, de 28 de Dezembro” (Assembleia da República 
Nº 248 - 28 de Dezembro de 2005), the “Declaração de Retificação nº. 11/2006 de 23 de 
Fevereiro” (Assembleia da República Nº 36 - 23 de Fevereiro 2006) and the “Portaria nº. 
949-A/2006, de 11de Setembro”(Assembleia da República Nº 175 -11 de Setembro de 
2006) intended to accomplish: 
-  An overview of electrical systems concepts;  
-  The identification and classification of the electrical equipments on site; 
-  The identification of the hazards works; 
-  The identification of preventive safety rules according to the hazards works. 
The development on this guidance it will be done in the discipline of dissertation, it will 
consist on a study for grounding grids of substations according to IEEE Std 80-2000 (IEEE 
- Institute of Electrical and Electronics Engineers 2000) regulations. The analysis includes 
the measuring and treatment of the values obtained.  
  
Keywords: Guidance, low voltage, electrical energy, safety preventive measures, 
grounding grids, IEEE Std 80-2000, technical rules 
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1 INTRODUÇÃO 
No âmbito Do Mestrado de Engenharia de Segurança e Higiene Ocupacionais, este trabalho foi 
realizado tendo por base uma intervenção numa pequena unidade de transformação de energia, 
numa unidade industrial de atividade petroquímica e pretende compilar soluções orientadoras 
para as dúvidas que surgem aos técnicos de segurança, durante a implementação dos princípios 
gerais de prevenção em meio laboral tendo por base os principais fatores que contribuem para a 
ocorrência dos acidentes elétricos e fornecer um estudo teórico-prático de aplicação da norma 
IEEE Std 80-2000 (IEEE - Institute of Electrical and Electronics Engineers 2000). 
 
A energia elétrica está presente no nosso quotidiano em quase tudo o que fazemos. Embora tenha 
ocorrido uma alteração nas fontes energéticas de produção de eletricidade, ao nível da utilização 
das chamadas fontes limpas, os riscos inerentes à utilização da energia elétrica continuam a 
imperar. 
 
Atualmente, ao nível do território nacional, tem-se assistido à reconversão das unidades de 
produção, transformação e distribuição de energia elétrica em muito motivada pela política 
nacional de utilização de fontes mais limpas, “Portugal Eficiência 2015” de acordo com a 
Resolução do Conselho de Ministros nº 80/2008 (Assembleia da República Nº 97- 20 de Maio de 
2008). Nas unidades industriais, é aplicável o programa Sistema de Eficiência Energética na 
Indústria, que engloba várias medidas dirigidas a quatro grupos tecnológicos, motores elétricos, 
produção de calor e frio, iluminação e outras medidas para a eficiência no processo industrial. 
 
A maioria das unidades industriais, tem acompanhado esta evolução e tem efetuado alterações 
nas unidades de produção, transformação e distribuição. Habitualmente estas operações de 
alteração dos equipamentos existentes desenvolvem-se de acordo com trabalhos planeados de 
manutenção. 
Apresenta-se um excerto relativo à definição das operações de manutenção retirado do relatório 
“Maintenance and OSH – A statistical Picture” (Agência Europeia para a Segurança e Saúde no 
Trabalho ISSN 1681-2166 2010-2011): 
“Maintenance concerns the combination of all technical, administrative and managerial actions 
during the life cycle of an item intended to retain it in, or restore it to, a state in which it can 
perform the required function. A maintenance function is critical to:  
- Ensure continuous productivity;  
- Produce products of high quality;  
- Maintain a company’s competitiveness “ 
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Perante as novas formas de gestão, as unidades industriais deixaram de realizar este tipo de 
trabalhos, sendo que estes passam a ser executados por entidades externas, o que não deixa de 
ser outro fator importante a considerar pelo técnico de segurança durante a implementação das 
medidas de prevenção. 
 
De acordo com um estudo efectuado pela Occupational Safety and Health Network (OSH), 
através do relatório “Maintenance and OSH – A statistical Picture”(European Agency for Safety 
and Health at Work ISSN 1681-2166 2010), a maioria dos riscos a que os trabalhadores estão 
sujeitos estão relacionados com: 
- As condições do local de trabalho; 
- Os equipamentos utilizados; 
- O tipo de energia utilizada (elétrica, pneumática, hidráulica); 
- O ambiente de trabalho; 
- Os agentes químicos e biológicos a que os trabalhadores estão sujeitos. 
 
Neste estudo os riscos que vão ser alvo do estudo, serão os riscos elétricos, uma vez que estes 
são aqueles sobre os quais considero que existe uma lacuna relativamente à informação existente 
(Miguel 2006). 
Com este manual pretende-se responder a algumas perguntas tais como: 
- Quais são os principais riscos elétricos? 
- Qual a melhor e mais adequada proteção contra os riscos elétricos? 
- Quais são os equipamentos de proteção para os riscos elétricos? 
- Como identificar os equipamentos de proteção? 
- Que tipo de proteção é garantida pelos vários tipos de isolamento? 
- Quais os tipos de isolamentos existentes? 
- Quais as melhores práticas de trabalho para as atividades com exposição ao riscos elétrico? 
- Como utilizar uma norma técnica e jurídica para a realização de ensaios? 
 
Neste estudo não serão considerados os equipamentos de proteção individual (EPI’S). Os EPI’S 
requerem um processo de criteriosa seleção de forma a poderem garantir uma proteção adequada 
para além da sua simples utilização. Este estudo é fundamentalmente baseado nas medidas que 
têm de ser implementadas ao nível dos equipamentos elétricos. 
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2 ESTADO DA ARTE 
2.1 Breve perspetiva histórica dos riscos da eletricidade 
A descoberta da eletricidade é atribuída a Thales de Mileto (634 A.C.- 548 A.C.), filósofo, 
astrónomo, e matemático. Thales de Mileto ao esfregar um pedaço de âmbar numa pele de 
carneiro, observa que este atrai pedaços de palha, testemunhando uma manifestação de 
eletricidade estática. A palavra eletricidade tem as suas raízes na palavra grega para o 
âmbar, elektro (Infopedia 2012). 
 
Ao longo do tempo a eletricidade tem vindo a ser alvo de vários avanços tecnológicos, 
sendo considerada um ramo da física que estuda os fenómenos que resultam da existência 
de partículas com carga elétrica. Está sujeita à lei de conservação da energia e é uma das 
formas que esta pode adotar, originando vários fenómenos caloríficos, mecânicos, 
luminosos entre outros (Infopedia 2012). 
 
Dependendo do sinal das cargas elétricas, estas desencadeiam forças elétricas de atração e 
repulsão. Estas forças possuem uma intensidade que é maior que a das forças gravíticas, 
sendo originadas mediante distribuições adequadas das cargas, o que provoca o 
aparecimento de campos elétricos (Infopedia 2012). 
Para além de Thales de Mileto, muitas outras descobertas relativas à utilização da carga 
elétrica foram efectuadas aos longos dos tempos(Infopedia 2012): 
- Em 1620, Niccolo Cabeo descobriu que a eletricidade estática pode ser atrativa e 
repulsiva; 
- Em 1745, Pieter Van Musschenbroek inventou a garrafa de Leyden, ou condensador; 
- Em 1747, Benjamin Franklin propôs a teoria da eletricidade com um só fluido, segundo a 
qual só existe, na realidade, um dos fluidos de Nollet, sendo o outro fluido apenas a 
ausência do primeiro. Propôs o princípio da conservação da carga elétrica e chamou 
″positivo″ ao fluido que existe. Franklin descobriu ainda que a eletricidade pode atuar a 
uma distância em situações em que a teoria como um só fluido não faz sentido. Bemjamin 
Franklin inventou o pára-raios; 
- Em 1748, Sir William Watson utilizou uma máquina eletrostática e uma bomba de vácuo 
para fazer a primeira descarga luminosa, construindo a primeira lâmpada de luz 
florescente; 
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- Em 1785, Charles Augustin de Coulomb publica os estudos sobre medição das forças de 
atração e repulsão entre dois corpos eletrizados (Lei de Coulomb), inventando aquilo que 
veio a ficar conhecido por balança de Coulomb;  
- Em Março de 1800, o físico italiano Alessandro Giuseppe Antonio Anastasio Volta 
apresentou à Sociedade Real de Londres a descrição da primeira pilha geradora de corrente 
elétrica; 
- Em 1820, Hans Christian Oersted descobriu o eletromagnetismo; 
- Em 1830, Michael Faraday, expõe as leis fundamentais do eletromagnetismo, após a 
realização de enumeras experiências; 
- Em 1832, James Clerk Maxwell através do seu trabalho consegue reproduzir as leis 
fundamentais de Faraday através de uma expressão matemática, que significa que a 
"quantidade de eletricidade" produzida pelo magnetismo era igual à taxa de variação da 
força causadora. Através das fórmulas de Maxmell é possível estabelecer a relação entre a 
eletricidade e o eletromagnetismo; 
- Em outubro de 1879, após anos de pesquisas custeadas pela Edison Eletric Light 
Company, Thomas Edison conseguiu a patente da lâmpada dotada de um filamento de 
carvão muito fino, mantido no interior de um bulbo de vidro submetido a vácuo. Em 1883 
patenteou a chamada válvula de Edison, precursora da válvula de rádio, formada por uma 
lâmpada incandescente com uma placa metálica no interior, em volta do filamento. 
Denomina-se efeito Edison a emissão de elétrons e consequente aparecimento de corrente 
do filamento para a placa; 
- Em 1897, Joseph John Thomson descobriu o eletrão, como consequência de várias 
experiências que tinha realizado com raios catódicos. Esta descoberta contribuiu para que 
em 1906 lhe tivesse sido atribuído o Prémio Nobel da Física; 
- Em 1905, Albert Einstein, publicou, na revista Annalen der Physik, um artigo intitulado 
Zur Electrodynamik Bewegter Korper (sobre a Eletrodinâmica de Corpos em Movimento), 
que constitui a essência do que é hoje conhecido sob a designação da Teoria da 
Relatividade Restrita; 
- Em 1930, H. Freiberger e L.P. Ferris iniciaram as pesquisas relativas ao efeito da 
passagem da corrente elétrica no corpo humano às quais se seguirem os de C. E Dalziel, 
W.B. Kouwenhoven, W.R. Lee, P. Osypka, H. Antoni entre outros; 
- Em 1947, foi inventada nos laboratórios Beel Telephone o primeiro transistor; 
 
 
  
-Em 1959,Jack Kilby, da Texas Instruments, e Robert Noyce, da Fairchild Semicondutor 
deram início à revolução da microeletrônica ao desenvolver o primeiro circuito integrado;  
-Em 1973, Jonh Bardeen, Leon Cooper, Robert Schrieffer implementam o 
desenvolvimento da teoria microscópica da supercondutividade, hoje conhecida como 
Teoria BCS; 
- Em 1974 é publicada a norma internacional relativa à proteção contra os choques 
elétricos em instalações elétricas, publicação nº479 da IEC (IEC - Comissão Electrotécnica 
Internacional CEI/IEC 479-1 1994)“Effects of current passing through the human body”; 
-Em 1983 Karl Muller, Georg Bednorz descobrem a supercondutividade a altas 
temperaturas num cuprato de lantânio e bário; 
- Em 2003 Vitaly Ginzburg e Alexei Abricosov desenvolvem a teoria fenomenológica da 
supercondutividade e ajudaram a elucidar fenómenos quânticos com consequências 
observáveis no mundo macroscópico: a supercondutividade e a superfluidez;  
- Em 2012, o físico teórico Eef van Bevere utilizou os resultados de experiências realizadas 
nos aceleradores de partículas de Bona (Alemanha) e do CERN (Centro Europeu de 
Pesquisa Nuclear), na Suíça, através de um modelo, desenvolvido em conjunto com o 
cientista George Rupp, do Instituto Superior Técnico, Lisboa. O modelo, que permite 
prever um infinito de ressonâncias de combinações quark-antiquark (mesões), varreu todos 
os eventos registados nas experiências, mesmo os considerados irrelevantes, e num 
determinado espaço, um ínfimo espaço, registou uma quantidade de 45 mil eventos com 13 
sigma significância, o que é considerado mais que suficiente para a existência de uma 
partícula, o bosão, esta nova partícula é 25 vezes mais leve do que um protão e, apesar de 
ainda serem necessários muitos estudos para avaliar as suas propriedades e o seu 
armazenamento, as implicações desta descoberta são de longo alcance, não apenas para 
física hadrónica (física das partículas que estuda as interacções fortes), mas também para 
física das altas energias e cosmologia; 
Não se pretende com a descrição anterior expor todas as experiências e descobertas 
relativas à carga elétrica, pretende-se sim, tentar demonstrar a evolução desta ciência, tão 
fundamental e imprescindível para o mundo. 
 
Inicialmente as descobertas limitavam-se às observações dos fenómenos da natureza, 
muitas das vezes atribuídos a manifestações pagãs. Com o evoluir das constatações surge a 
necessidade de estabelecer um conhecimento mais profundo dos fenómenos observados. 
São então criados laboratórios e equipamentos onde seja possível reproduzir os fenómenos 
naturais.  
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Quando é finalmente possível reproduzir, explicar e controlar os fenómenos naturais da 
actividade das cargas elétricas, esta nova forma de energia passa a ser utilizada para os 
mais diversos fins (iluminação pública, utilização em máquinas industriais, aquecimento). 
 
A 17 de Dezembro de 1909 é publicado por Elihu Thomson na revista “Science”(Thomson 
1909), um artigo sobre o início, o desenvolvimento e utilização da carga elétrica, neste 
documento é atribuído ao ano 1879 o início da utilização da eletricidade na indústria.  
 
No entanto com o decorrer da utilização da carga elétrica, verifica-se que o seu controlo 
não é tão eficiente como se julgava e que para além das vantagens existem também 
desvantagens. São inúmeros os acidentes provenientes dos riscos relativos à utilização 
desta nova fonte, George Westinghouse, Jr. No seu artigo “A Reply to Mr. Edison 
(Westinghouse 1889) alerta para os perigos que advêm dessa utilização: 
 
 “The use of electricity for supplying light and power has now become as much a part of 
our every-day life as the railway, the steamship, the street-car, or the gas supply. In fact, 
we live in a time when power is made in every way subservient to the comfort of the 
people. It is employed in nearly every useful industry, with a full knowledge that such 
employment has been and always must be attended with an appreciable degree of 
danger. Electricity is one manifestation of power” (Westinghouse 1889). 
 
Com a constatação de que os equipamentos elétricos utilizados no período acima referido 
necessitam de ser melhorados e sujeitos a um controlo mais eficaz, passa-se a transcrever 
uma das resoluções imanadas pela convenção anual da “Edison Illumination Companies at 
Niagara, de Agosto de 1889, que constam do artigo referido (Westinghouse 1889): 
 
"The address of Sir William Thomson, as president of the physical section of the British 
Association in 1882, contained this memorable passage: ' Nothing above 200 volts, on 
any account, ever should be admitted into a ship or house or other place where 
safeguards cannot be made absolutely and forever trustworthy against all possible 
accident.' This opinion accords with what Mr. Edison has always maintained - that in 
the long run every system will fail which does not (for domestic service) use a low-
pressure curren”(Westinghouse 1889). 
 
 
 
 
 
 
  
2.2 Enquadramento Legal e Normativo 
As fontes de direito internacional, a Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948), 
a Convenção Europeia dos Direitos do Homem (1950), a Carta Social Europeia (1961) e a 
Directiva nº89/391/CEE, de 12 de Junho de 1989, foram as precursoras do actual regime 
jurídico da promoção e prevenção da segurança e saúde no trabalho (Quintas 2006). 
 
A Carta Social Europeia concerne todas as normas contidas nas convenções da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) (Quintas 2006).  
 
A Convenção nº 155, de 22 de Junho de 1981, regula a segurança e a saúde dos 
trabalhadores e o ambiente de trabalho, e é considerada assim como a Directiva 
nº89/391/CEE, de 12 de Junho de 1989, uma Convenção Quadro (Quintas 2006). 
 
A Directiva nº89/391/CEE, de 12 de Junho de 1989, tem por objectivo “ a execução de 
medidas destinadas a promover o melhoramento da segurança e da saúde dos trabalhadores 
no trabalho (art.1º, n.º 1). Segundo Fernando Cabral e Manuel Roxo “ O quadro 
preexistente à (presente) Directiva era caracterizado por um conjunto de regras de 
conformidade técnica dos locais e dos equipamentos de trabalho quanto a determinados 
riscos específicos, daí resultando uma abordagem preventiva da natureza corretiva. Aquela 
Directiva veio introduzir uma nova ótica, configurada numa obrigação de resultado, que 
consiste na responsabilidade transferível de o empregador assegurar a segurança e saúde 
dos trabalhadores em todos os aspetos relacionados com o trabalho (vd. Artigo 5º da 
Directiva) (Quintas 2006). 
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2.2.1 Legislação        
O início do planeamento deste manual teve por base os normativos jurídicos definidos pela 
legislação portuguesa, de forma a implementar medidas de prevenção e limitação da 
exposição dos trabalhadores e de toda a envolvente da instalação industrial aos acidentes 
graves envolvendo substâncias perigosas e os riscos elétricos. Tendo em consideração o 
enquadramento legal descrevem-se os principais diplomas legais aplicáveis: 
 
O atual regime jurídico da promoção e prevenção da segurança e saúde no trabalho, Lei 
102/2009 de 10 de Setembro, introduz uma nova referência no âmbito da prevenção dos 
riscos profissionais nomeadamente ao nível do regime de licenciamento, artigo 12º, 
Licenciamento e autorização de laboração: “ A legislação sobre licenciamento e 
autorização de laboração contém as especificações adequadas à prevenção de riscos 
profissionais e à proteção da saúde” (Assembleia da República Nº 176 - 10 de Setembro 
de 2009); 
 
O Regime de Exercício da Atividade Industrial (REAI). O REAI encontra-se legislado 
através do Decreto-lei nº 209/2008 de 29 de Outubro. Assim como no diploma 
anteriormente mencionado, procede à implementação dos princípios gerais de prevenção 
na fase de projecto, no artigo 21º, ponto 2, onde nos elementos instrutórios definidos na 
secção 1 do anexo IV, ponto 9 alínea c), passam a ser incluídos os princípios de Segurança 
e saúde no trabalho e segurança industrial (Assembleia da República Nº 209 - 29 de 
Outubro de 2008); 
 
O Regulamento Geral de Segurança e Higiene do Trabalho nos Estabelecimentos 
Industriais, aprovado pela Portaria nº 53/71, de 3 de Fevereiro, posteriormente alterado 
pela Portaria nº 702/80, de 22 de Setembro (Assembleia da República  Nº 219 - 22 de 
Setembro de 1980); 
 
O Regulamento de Segurança de Instalações de Utilização de Energia Elétrica e o 
Regulamento de Segurança de Instalações Coletivas de Edifícios e Entradas, aprovadas 
pelo Decreto-Lei nº 226/2005, de 28 de Dezembro com a respetiva declaração de 
Retificação nº11/2006, de 23 de Fevereiro e pela Portaria nº 949-A/2006 de 11 de 
Setembro(Assembleia da República Nº 175 -11 de Setembro de 2006);  
 
 
 
  
As Regras Técnicas das Instalações Elétricas de Baixa Tensão foram objecto dos 
procedimentos de notificação à Comissão Europeia previstos no Decreto-Lei n.º 58/2000, 
de 18 de Abril, que transpôs para o direito interno a Directiva n.º 98/34/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 20 de Julho (Assembleia da República Nº 175 -11 de Setembro 
de 2006). 
 
 
 
 
 
Figura 1 – Exemplo de um quadro de gavetas  
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2.2.2 Normas 
De acordo com o artigo 11º da Lei 102/2009 de 2009: 
 
 “1 — As normas e especificações técnicas na área da segurança e da saúde no trabalho 
relativas, nomeadamente, a metodologias e a procedimentos, a critérios de amostragem, a 
certificação de produtos e equipamentos são aprovadas no âmbito do SPQ. 
 
2 — As directrizes práticas desenvolvidas pela Organização Internacional do Trabalho e 
Organização Mundial de Saúde, bem como as normas e especificações técnicas nacionais 
a que se refere o número anterior, constituem referências indispensáveis a ser tidas em 
conta nos procedimentos e medidas adoptados em cumprimento da legislação sobre 
segurança e saúde no trabalho, bem como na produção de bens e equipamentos de 
trabalho”(Assembleia da República Nº 176 - 10 de Setembro de 2009). 
 
Do ponto de vista das especificações técnicas no âmbito deste guia devem ser consideradas 
duas vertentes sendo ambas tuteladas em Portugal pelo Instituto Português da Qualidade 
(IPQ). 
 
A primeira do ponto de vista da orientação para os fundamentos da implementação do 
sistema de prevenção de Riscos Profissionais, a segunda na vertente da implementação das 
regras técnicas aplicáveis aos equipamentos elétricos (componentes materiais do trabalho). 
 
“ O Instituto Português da Qualidade (IPQ) é um instituto público que, nos termos da sua 
lei orgânica aprovada pelo Decreto-Lei n.º 71/2012, de 21 de Março, tem por missão a 
coordenação do Sistema Português da Qualidade (SPQ) e de outros sistemas de 
qualificação regulamentar que lhe forem conferidos por lei, a promoção e a coordenação 
de atividades que visem contribuir para demonstrar a credibilidade da ação dos agentes 
económicos, bem como o desenvolvimento das atividades inerentes à sua função de 
laboratório nacional de metrologia (IPQ - Instituto Português da Qualidade 2012). 
 
No que concerne à participação ao nível internacional, o IPQ assegura a representação 
de Portugal em inúmeras estruturas europeias e internacionais relevantes para a sua 
missão, designadamente, no European Committee for Standardization (CEN), no 
European Committee for Electrotechnical Standardization (CENELEC), na International 
Electrotechnical Commission (IEC), na Conference General des Poids et Mésures 
(CGPM), na International Organization for Legal Metrology (OIML), e na International 
Organization for Standardization (ISO)” (IPQ - Instituto Português da Qualidade 2012). 
  
2.3 Conhecimento Científico 
Desde a fase inicial de aplicação da eletricidade à industria que se coloca a problemática da 
segurança dos equipamentos e das instalações. A carga elétrica não é visível, os seus 
efeitos nefastos só são percetíveis após a ocorrência de incidentes, perante esta 
problemática é necessário formar e sensibilizar os trabalhadores para os riscos associados à 
exposição à corrente elétrica. De acordo com o definido na regulamentação, este tipo de 
trabalho só deve ser realizado por profissionais qualificados e instruídos, no entanto ficam 
por definir os limites de atuação do técnico de segurança, profissional que procede à 
implementação das actividades no domínio da segurança (INTECHOPEN). 
 
De acordo com estudos recentes as principais lacunas associadas aos incidentes elétricos 
estão relacionadas com a falta de conhecimento dos reais perigos e riscos a que os 
trabalhadores estão sujeitos em ambiente elétrico. Todos os profissionais com atividades 
nesta área devem ter formação adequada para que sejam capazes de identificar e avaliar os 
riscos elétricos de forma a poderem implementar estratégias de controlo e reconhecimento 
dos reais perigos e riscos (Cadick , Schellpeffer   et al. 2006). 
 
De acordo com Alberto Sérgio Miguel no livro “Manual de Higiene E Segurança Do 
Trabalho”, existe uma significativa insuficiência de dados estatísticos (Miguel 2006). 
 
Através de um estudo efectuado pela Electrical Safety Foundation International (ESFI) que 
teve por base um estudo estatístico realizado pela U.S.Labor Statistic´s (BlS) aos 
incidentes de trabalhos (mortais e não mortais), ocorridos no sector elétrico em função do 
tipo de fonte de dano, nos Estados Unidos entre 2003-2010, foi possível ter uma perspetiva 
da distribuição do número de acidentes mortais por tipo de contato: contato com a corrente 
elétrica, contato com as linhas áreas de alta tensão, contato por arco elétrico, contato com 
equipamentos elétricos, contato com cabos elétricos e transformadores. 
Os acidentes não mortais englobam os choques elétricos e queimaduras, numa população 
de 230000 trabalhadores por ano. Os acidentes mortais foram contabilizados através de 
certidões de óbito, relatórios policiais e artigos de jornais tendo em consideração os 
trabalhadores com mais de 16 anos de idade. Durante o estudo foi determinado que seria 
relevante a obtenção de mais informação nomeadamente ao nível do setor industrial, assim 
como é notória a redução dos incidentes, num período de 15 anos, resultante de uma 
cultura de segurança (Bureau of Labor Statistics 2010). 
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Através do gráfico (figura 2) apresentado é possível ter uma perceção da distribuição dos 
acidentes elétricos por atividade. O principal setor de atividade onde ocorre a maior 
percentagem de mortes é o das linhas aéreas de alta tensão, cerca de 44%, com um registo 
de 2% em acidentes não mortais. O segundo setor é relativo ao contato com cablagem, 
transformadores e componentes elétricos, com 27% relativo a acidentes mortais e 37% 
acidentes não mortais. O terceiro setor abrange o contato com máquinas, ferramentas e 
sistemas de iluminação, atividades relacionadas com manutenção elétrica com 17% de 
acidentes mortais e 35% de acidentes não mortais. A restante distribuição de acidentes está 
relacionada com o contato com redes elétricas enterradas. Foi ainda regista a morte de 45 
trabalhadores por descargas elétricas atmosféricas e 27 trabalhadores morreram por 
circunstâncias não determinadas (Bureau of Labor Statistics 2010). 
 
 
Figura 2 – Gráfico de acidentes mortais elétricos (Bureau of Labor Statistics 2010) 
 
 
De acordo com o Regime jurídico da promoção da segurança e saúde no trabalho, a 
entidade empregadora deve focalizar a sua acção na prevenção de acordo com os 
princípios gerais de prevenção. A Lei 102/2009 refere que a entidade empregadora deve 
proceder à identificação dos riscos previsíveis em todas as atividades da empresa, 
estabelecimento ou serviço, na conceção ou construção de instalações, de locais e 
processos de trabalho, assim como na seleção de equipamentos, substâncias e produtos, 
com vista à eliminação dos mesmos ou, quando esta seja inviável, à redução dos seus 
efeitos (Assembleia da República Nº 176 - 10 de Setembro de 2009). 
 
 
 
 
  
Deve ainda na aplicação das medidas de prevenção, organizar os serviços adequados, 
internos ou externos à empresa, estabelecimento ou serviço, mobilizando os meios 
necessários, nomeadamente nos domínios das atividades técnicas de prevenção, da 
formação e da informação, bem como o equipamento de proteção que se torne necessário 
utilizar.  
 
Para que o técnico de segurança possa avaliar as condições de trabalho nos equipamentos e 
nas instalações elétricas deve estar familiarizado com os referenciais técnicos (2.4) que 
deve aplicar, neste contexto surge este trabalho com o intuito de contribuir para a aquisição 
de informação sobre como identificar os perigos e riscos nas atividades que envolvem a 
interação com a energia elétrica. 
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2.4 Referenciais Técnicos  
 “As Regras Técnicas definem um conjunto de normas de instalação e de segurança a 
observar nas instalações elétricas de utilização em baixa tensão (Assembleia da República 
Nº 175 -11 de Setembro de 2006).” 
 
A Directiva 2006/95/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de Dezembro de 
2006, relativa à harmonização das legislações dos Estados-Membros no domínio do 
material elétrico destinado a ser utilizado dentro de certos limites de tensão determina que 
em virtude da livre circulação e comércio de equipamentos elétricos, assim como de forma 
a atingir o objetivo de segurança, através da implementação de medidas preventivas e 
repressivas e de forma a uniformizar os critérios de conceção dos equipamentos elétricos 
(Parlamento Europeu do Conselho 2006): 
 
- As normas são consideradas harmonizadas quando, tendo sido elaboradas de comum 
acordo pelos organismos notificados pelos Estados-Membros nos termos da alínea a) do 
primeiro parágrafo do artigo 11º, forem publicadas de acordo com as legislações nacionais. 
As normas devem ser atualizadas em função do progresso tecnológico e da evolução das 
regras da arte em matéria de segurança (artigo 5º) (Parlamento Europeu do Conselho 
2006); 
 
- Sempre que não existam, elaboradas e publicadas, normas harmonizadas nos termos do 
artigo 5º, e tendo em vista a colocação no mercado referida no artigo 2º ou a livre 
circulação referida no artigo 3º, os Estados-Membros devem tomar todas as medidas 
necessárias para que as respetivas entidades administrativas competentes considerem 
que um material elétrico está de acordo com o disposto no artigo 2º desde que satisfaça 
as regras de segurança da Comissão Internacional das Regulamentações para a 
Aprovação de Equipamento Eléctrico (CEE-el), ou da "International Electrotechnical 
Commission" (IEC — Comissão Electrotécnica Internacional) que respeitem o processo 
de publicação previsto nos n.os 2 e 3 (artigo 6º) (Parlamento Europeu do Conselho 2006). 
 
 
 
 
 
 
 
  
Tendo por referência a Directiva 2006/95/CE, segue-se a transcrição de um excerto das 
regras técnicas das instalações de baixa tensão: 
“Na elaboração deste documento são considerados os documentos de harmonização 
relevantes do Comité Europeu de Normalização Electrotécnica (CENELEC) e da 
Comissão Electrotécnica Internacional (IEC), bem como utilizados termos contidos no 
Vocabulário Electrotécnico Internacional (VEI), que se reputam importantes para a 
compreensão daqueles textos. Por esta razão, a ordenação das oito partes em que se 
subdividem as Regras Técnicas respeita a estrutura seguida pela IEC e adotada pelo 
CENELEC, de forma a facilitar futuras atualizações decorrentes daqueles documentos de 
harmonização.”(Parlamento Europeu do Conselho 2006)  
 
As tabelas e figuras que se apresentam são o resultado da aplicação do norma internacional 
relativa à proteção contra os choques elétricos em instalações elétricas, publicação nº479 
da IEC “Effects of current passing through the human body”, que consolida os estudos 
realizados sobre a segurança em instalações elétricas. Os resultados da ação da corrente 
elétrica sobre o homem em função da intensidade da corrente, da frequência e variação 
brusca da corrente, da duração do efeito, do percurso e da impedância do corpo humano 
são apresentadas nas seguintes tabelas e gráficos (IEC - Comissão Electrotécnica 
Internacional CEI/IEC 479-1 1994). Optou-se pela colocação das tabelas e figuras neste 
subcapítulo uma vez que funcionam como referencias de consulta, sendo mais fácil a sua 
consulta num subcapítulo do que nos vários capítulos do manual. 
 
Tabela 1 – Tabela de impedância total do corpo humano válida para adultos vivos, para um circuito de 
corrente mão-mão ou mão-pé, para áreas de contato de 50 a 100cm2 e em condições secas (IEC - Comissão 
Electrotécnica Internacional CEI/IEC 479-1 1994) 
Impedância total em ohms do corpo humano 
que não são excedidos por 
Tensão de 
contato 
(Volts) 5% 
da população 
50% 
da população 
95% 
da população 
25 1750 3250 6100 
50 1450 2625 4375 
75 1250 2200 3500 
100 1200 1875 3200 
125 1125 1625 2875 
220 1000 1350 2125 
700 750 1100 1550 
1000 700 1050 1500 
Valor 
assimptótico 
650 750 850 
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Figura 3 – Danos na pele humana (fonte Kindermann, 2000) 
 
Tabela 2 – Principais valores de intensidade com efeitos notórios sobre o corpo humano (IEC - Comissão 
Electrotécnica Internacional CEI/IEC 479-1 1994)  
I(A) Efeitos sobre o corpo humano 
20 a 100.10-6 Fibrilação ventricular para sinais elétricos aplicados diretamente ao 
nível do miocárdio ou do encéfalo e de f <1000Hz 
0,02.10-3 Perceção sensorial ao nível da retina: fosfeno  
0,045. 10-3 Perceção sensorial da língua (Dalziel) 
0,1. 10-3 Ligeiras contrações musculares dos dedos (Weber) 
0,8. 10-3 Perceção cutânea na mulher (Dalziel) 
1. 10-3 Perceção cutânea para o homem  
6. 10-3 Perceção cutânea dolorosa e de não largar (valor de disparo de 
certos dispositivos diferenciais a muito alta sensibilidade) 
8,8. 10-3 Impossibilidade de autolibertação (não largar) para 0,5% dos 
indivíduos (Dalziel) 
10. 10-3 Limiar de não largar definido pela CEI 
15,5. 10-3 Impossibilidade de autolibertação para 100% dos indivíduos  
20. 10-3 Possibilidade de asfixiar se t >3 minutos e se o trajeto da corrente 
atinge o diafragma (ex.: contacto mão-mão) 
25. 10-3 Limite da categoria I de Koeppen (não há repercussão no ritmo 
cardíaco nem sobre o sistema nervoso) 
30. 10-3 Possibilidade de fibrilação ventricular (probabilidade >50% se 
t>1,5 do ciclo cardíaco) (Biegelmeier) 
70. 10-3 Fibrilação ventricular para t≥1 segundo (Koeppen) 
80. 10-3 Fibrilação ventricular quase certa se  t≥1 segundo (Koeppen, 
Dalziel,…) 
2 a 3  Inibição dos centros nervosos no ser humano 
20 Queimaduras muito importantes, mutilações  
 
 
 
 
 
 
 
  
Figura 4 – Zonas de efeito de corrente alternada (de 50 e 60 Hz) sobre adultos (IEC - Comissão 
Electrotécnica Internacional CEI/IEC 479-1 1994) 
 
 
Através da figura 4 são definidas 5 zonas de efeitos para correntes alternadas de 50 a 60 
Hz, tendo em consideração pessoas que pesam 50kg, num trajeto de corrente entre as 
extremidades do corpo (mão/mão ou mão/pé). 
 
Zona 1 – Nesta zona a corrente elétrica não produz reação alguma no corpo humano. Situa-
se abaixo do chamado limiar de perceção (0,5 mA) e é representada pela reta a da Figura 4; 
Zona 2 – Nesta zona a corrente não produz nenhum efeito patofisiológico perigoso. Está 
entre o limiar de perceção e a curva limite de corrente patofisiologicamente perigoso 
(curva b); 
Zona 3 – Esta zona é compreendida entre a curva b e a curva c, não há risco de fibrilação 
ventricular, mas a corrente pode provocar outros inconvenientes, tais como: paragem 
cardíaca, paragem respiratória e contrações musculares, geralmente reversíveis; 
Zona 4 – Nesta zona a corrente do choque elétrico pode provocar fibrilação ventricular, 
com uma probabilidade que vai de 0,5% (curva c) a 50% (curva d); 
Zona 5 – Esta zona encontra-se situada após a curva d, existe o perigo efetivo da 
ocorrência de fibrilação ventricular. 
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Figura 5 – Zonas de efeito de corrente alternada (de 15 a 100 Hz) entre mão e pé sobre as pessoas (IEC - 
Comissão Electrotécnica Internacional CEI/IEC 479-1 1994) 
 
 
Através da figura 5, para a corrente alternada com frequência de 15 a 100Hz, é possível 
caracterizar 4 zonas, para correntes de choque entre mão e pé: 
 Zona 1 – Nesta zona não ocorre nenhuma reação; 
 Zona 2 – Nesta zona não ocorre nenhum efeito fisiológico perigoso; 
 Zona 3 – Nesta zona não acontece, em geral, nenhum dano orgânico. Para tempos longos 
ocorrem contrações musculares, dificuldade de respiração e perturbações reversíveis no 
coração. Sendo limitada pelas curvas b e c1; 
Zona 4 – Nesta zona acorrem os efeitos referidos na zona 3, no entanto a probabilidade de 
fibrilação ventricular aumenta cerca de 5% (curva C2) a 50% (curva C3) e acima de 50% 
além da curva C4. 
. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
Figura 6 – Corrente elétrica versus frequência (IEC - Comissão Electrotécnica Internacional CEI/IEC 479-1 
1994) 
 
 
Através da análise da curvas da figura 6 apresentado para a corrente elétrica versus 
frequência verifica-se que: 
- A curva 1 apresenta o limite convencional das intensidades da corrente elétrica do choque 
que não resulta em nenhuma percepção; 
- A curva 2 apresenta o início da percepção para 50% das pessoas; 
- A curva 3 apresenta o início da percepção para 99,5% das pessoas; 
- A curva 4 apresenta a corrente de largar para 99,5% das pessoas; 
- A curva 5 apresenta a corrente de largar para 50% das pessoas; 
- A curva 6 apresenta a corrente de largar para 99,5% das pessoas. 
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De acordo com o estipulado pelas normas técnicas são definidos os limites impostos em 
termos de segurança, quer para os trabalhos em baixa tensão, quer para os limites de 
segurança das redes de proteção, apresentados sob a forma de tabelas: 
 
Tabela 3 – Domínios das tensões em corrente alternada (valores eficazes)Quadro 22 A das RTIEBT 
(Assembleia da República Nº 175 -11 de Setembro de 2006) 
Domínios  Sistemas ligados directamente à 
terra  
Sistemas não ligados 
diretamente à terra (*) 
 
Entre fase e terra  Entre fases  Entre fases 
I U ≤ 50 U ≤ 50 U ≤ 50 
II 50 <U≤ 600 50 <U≤ 1000 50 <U≤ 1000 
    
 
U – Tensão nominal da instalação, em volts  
(*) – Se o neutro for distribuído, os equipamentos alimentados entre fase e neutro devem ser selecionados por 
forma a que o seu isolamento corresponda à tensão entre fases 
  
Tabela 4 – Domínios das tensões em corrente contínua (valores eficazes) Quadro 22B das RTIEBT 
(Assembleia da República Nº 175 -11 de Setembro de 2006) 
Domínios  Sistemas ligados diretamente à 
terra 
Sistemas não ligados 
diretamente à terra 
(*) 
 
Entre pólo e 
terra  
Entre pólos  Entre pólos  
I U ≤ 120 U ≤ 120 U ≤ 120 
II 120 <U≤ 900 120 <U≤ 1500 120 <U≤ 1500 
 
U – Tensão nominal da instalação, em volts  
(*) - Se o condutor for distribuído, os equipamentos alimentados entre um pólo e aquele condutor devem ser 
seleccionados por forma a que o seu isolamento corresponda à tensão entre pólos. 
 
Tabela 5 – Valores mínimos da resistência de isolamento e valores da tensão de ensaio Quadro 61 A das 
RTIEBT (Assembleia da República Nº 175 -11 de Setembro de 2006) 
Tensão 
nominal do 
circuito (V) 
Tensão de 
ensaio em 
corrente 
continua (v)  
Resistência de 
isolamento(MΩ) 
TRS e TRP   250  ≥  0,25 
U≤ 500 V (1) 500 ≥  0,5 
U > 500 V  1000 ≥  1,0 
1Exceto para os casos referidos na alínea anterior 
TRS – Tensão Reduzida de Segurança  
TRP – Tensão Reduzida de Proteção 
 
 
 
  
 
Tabela 6 – Domínios de tensão (EDP CGC Anexo VI PEC 2006) 
Valor da tensão nominal Domínios  
De tensão 
Níveis de 
tensão 
  
Baixa tensão I Tensão 
Reduzida  
U ≤ 50V U≤120 V 
Baixa tensão II Baixa Tensão  U ≤ 1000 V 120V < U ≤ 1500 V 
Média Tensão 1 kV < U ≤ 45 kV 
Alta Tensão 45 kV < U ≤ 110kV 
Alta Tensão 
Muito Alta 
Tensão 
U > 110 kV 
 U> 1500 V 
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3 OBJETIVOS E METODOLOGIA 
3.1 Objetivos da Tese 
Para a maioria das pessoas que trabalha na implementação dos princípios gerais de 
prevenção no trabalho, a área elétrica significa um mundo desconhecido em que muitas 
vezes não se sabe muito bem como intervir. A área elétrica comporta riscos elevados, 
sendo que muitas das vezes não existe uma formação especializada nesta área.  
Neste âmbito foi elaborado este pequeno manual para o esclarecimento de algumas dúvidas 
de carácter geral. A sua estrutura é baseada principalmente no Regulamento de Segurança 
de Subestações e Postos de Transformação e de Secionamento, nas Regras Técnicas das 
instalações elétricas de baixa tensão e na parte do Regulamento de Segurança de 
Instalações de Utilização de Energia Elétrica (RTIEBT), de referir que na parte 8 das 
RTIEBT estão algumas regras definidas pelo Decreto-Lei nº 740/74, de 26 de Dezembro, 
estas não foram alteradas pelas partes 1 a 7 das Regras Técnicas, por não existirem, quer 
no CENELEC quer na IEC, regras correspondentes. Para além deste documento chave, de 
carácter legislativo são aplicados os documentos emanados pelos organismos 
internacionais que se ocupam da normalização e regulamentação de segurança no domínio 
da electrotecnia, nomeadamente a Comissão Electrotécnica Internacional (CEI), a 
comissão Europeia de Normalização Electrotécnica (CENELEC). Este trabalho está 
focalizado para a identificação dos perigos e dos riscos e a implementação das medidas de 
prevenção, não estando no seu âmbito o processo de majoração do risco, nem a elaboração 
de documentos como planos de segurança e saúde ou procedimentos específicos de 
trabalho. 
A abordagem elétrica é realizada somente para a baixa tensão (BT) e média tensão (MT) 
(ver tabela 6), com este documento pretende-se: 
- Identificar e descrever os riscos elétricos; 
- Identificar e descrever uma instalação elétrica; 
- Identificar os condicionalismos da envolvente; 
- Identificar as atividades a realizar; 
- Verificar a compatibilidade da instalação com as atividades e o meio envolvente; 
- Identificar os principais perigos e riscos; 
- Identificar os intervenientes (empresas, equipamentos, trabalhadores); 
- Identificar as medidas preventivas a implementar,  
- Identificar, implementar e realizar um método de ensaio de forma a exemplificar a 
medição a um equipamento de proteção elétrica. 
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3.2 Metodologia Global de Abordagem 
A metodologia a aplicar será a metodologia idêntica à de um relatório cientifico, este 
documento descreve as várias fases de um trabalho de implementação dos princípios gerais 
de prevenção, tendo por base os princípios legais e normativos aplicáveis aos principais 
fatores que contribuem para a ocorrência de acidentes durante trabalhos em eletricidade. 
Como em todos os trabalhos de investigação terá de existir um propósito, neste trabalho o 
propósito será a elaboração de um manual (ver capítulo 4), que pretende responder de uma 
forma rápida e eficaz, às dúvidas que os técnicos de segurança apresentam perante a 
execução de trabalhos com riscos elétricos. 
 
A fase inicial consiste na procura e análise de documentos legais que identifiquem e 
expliquem a dinâmica da eletricidade. Logo após a posse destes documentos estes devem 
ser relacionados com o locais de trabalhos e os trabalhos a realizar, por forma a identificar 
a maioria dos riscos existentes e assim definir as medidas de prevenção a implementar. Por 
fim, com recurso a uma norma técnica, descrever e identificar as linhas orientadoras para a 
análise e tratamento de dados obtidos, após as ações de inspeção e da realização de ensaios 
a equipamentos de proteção elétricos, nomeadamente redes de proteção, avaliando desta 
forma a sua eficácia.  
 
Este documento tem a sua estrutura definida pelas (RTIEBT) sob a forma das seguintes 
linhas orientadoras (LO): 
- Identificar descrever os riscos elétricos – LO1; 
- Identificar descrever uma instalação elétrica – LO2; 
- Identificar os condicionalismos da envolvente – LO3; 
- Identificar as atividades a realizar – LO4; 
- Verificar a compatibilidade da instalação com as atividades e o meio envolvente –LO5; 
- Identificar os intervenientes (empresas, equipamentos, trabalhadores) – LO6; 
- Identificar as medidas preventivas que devem ser implementadas – LO7. 
De forma a auxiliar a sua análise são elaboradas tabelas e lista de verificação que se 
encontram no Anexo 1.  
 
A segunda fase deste trabalho, tem a sua estrutura definida pelas linhas orientadoras 
emanadas pela “Norma IEEE Guide for Safety in AC Substantion Grounding”  (IEEE Std 
80-2000). Consiste na aplicação da norma acima referida e pela utilização de um 
equipamento de medição. A escolha para o estudo mais pormenorizado das redes de 
proteção foi atribuída pela sua importância, nomeadamente ao nível da dissipação das 
correntes de defeito. 
  
3.3 Materiais e Métodos 
Os materiais utilizados neste documento constam da utilização de: 
- Fontes de direito de sentido técnico-jurídico, normas jurídicas; 
- Normas técnicas; 
- Documentos históricos, artigos científicos, com referências a atividades cientificas que 
demonstram e comprovam a vantagens e desvantagens da utilização da energia elétrica; 
- Documentos académicos, teses de mestrado; 
- Livros sobre o tema; 
- Equipamentos de medição de terras; 
- Listas de verificação. 
 
O manual de riscos elétricos é realizado de acordo com sete linhas orientadoras (ver 
capítulo 4), em que a cada uma das linhas orientadoras é efetuada uma correlação com a 
respetiva(s) parte(s) das regras técnicas. A primeira linha orientadora pretende ainda 
definir os principais conceitos existentes assim como identificar os efeitos da exposição 
aos riscos elétricos. Implementa-se uma nova abordagem de análise das regras técnicas 
com uma consulta mais rápida e objetiva complementada com listas de verificação. 
 
Numa das linhas orientadoras é realizada a abordagem aos ensaios que devem ser 
realizados. Na parte 6 das RTIEBT são apresentados os vários ensaios que devem ser 
realizados nas instalações elétricas, com objetivo de verificar a sua conformidade. Os 
ensaios a realizar nas linhas de terra vão ser alvo de estudo neste manual, no caso prático 
de aplicação da norma IEEE Std 80-2000. 
 
A introdução ao caso prático para a análise das redes de proteção pretende definir os 
métodos de ensaios existentes para a medição de redes de terra. Esta segunda fase pretende 
evidenciar a correlação entre as regras técnicas das instalações elétricas de baixa tensão e a 
norma do IEEE Std 80-2000 aplicável a subestações. No Anexo 1 encontra-se um exemplo 
de aplicação da norma IEEE Std 80-2000, de acordo com o caso prático apresentado no 
anexo B da referida norma e do método apresentado neste subcapítulo. 
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No anexo C das RTIEBT é apresentado o método de medição da resistência de um elétrodo 
de terra (figura 7). 
 
Este método, consiste em fazer circular uma corrente alternada de intensidade constante 
entre o elétrodo a medir T e um outro elétrodo auxiliar T1, colocado a uma distância tal 
que as superfícies de influência dos dois elétrodos não se intercetem. 
O elétrodo auxiliar T2, que pode ser feito a partir de uma vareta metálica espetada no solo, 
deve ser colocado a meio caminho entre T e T1, medindo-se a queda de tensão entre T e 
T2. 
Desde que exista garantia de que não há influência entre os três elétrodos de terra, o 
quociente entre a corrente aplicada entre T e T1 e a queda de tensão medida entre T e T2 é 
igual à resistência de terra do elétrodo T. 
 
Figura 7 – Medição da resistência de um elétrodo de terra (RTIEBT) 
 
T — Elétrodo de terra a medir, desligado de quaisquer fontes de alimentação. 
T1 e T2 — Elétrodos de terra auxiliares. 
X — Posição inicial de T2 para a medição de controlo. 
Y — Posições de T2 para as medições de confirmação. 
 
Atualmente existem várias normas técnicas utilizadas para a medição de linhas de terra em 
subestações, no entanto para este estudo foi aplicada a norma IEEE Std 80-2000. De 
acordo com o estudo realizado por Tiago Castelhano “Projecto de Terras em Subestações” 
no qual é efetuada uma comparação entre as linhas gerais das metodologias de 
dimensionamento presentes nas normas do IEEE, CEI, CENELEC é concluído que as 
normas da CEI e da CENELEC aplicam métodos complexos, e que a norma IEEE 
apresenta um método de dimensionamento simplificado e que este não compromete a 
segurança no dimensionamento das linhas de terra (Castelhano 2011). 
 
  
O método de ensaio que tem como guia a norma IEEE Std 80-2000 para a verificação das 
condições das subestações perante a exposição ao choque elétrico, no que concerne aos 
ensaios para medição e dimensionamento das redes de proteção consiste na determinação 
dos seguintes parâmetros (IEEE - Institute of Electrical and Electronics Engineers 2000): 
 
- Fator de divisão da corrente fS : 
 
geq
eq
f Rz
Z
S
+
=      (1) 
eqZ - Impedância equivalente dos caminhos alternativos da corrente elétrica em relação à 
malha de terra 
   gR - Resistência da malha de terra da subestação 
 
- Efeito assimétrico da corrente de defeito fD  
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aT - Constante de tempo continua  
ft - Tempo de duração do defeito (s) 
 
fR
XTa pi2
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- Corrente de defeito máxima na malha de terra GI  
 
fffG ISDI ××=     (4) 
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Como se sabe a tensão de toque terá de ser determinada pela seguinte equação: 
 
pémalhatoque UUU −=     (5) 
toqueU - Tensão de toque (V) 
malhaU - Potencial do sistema de terra (V) 
péU - Potencial no local onde os pés da pessoa estão em contato com solo (V) 
Ggmalha IRU ×=      (6) 
 
A tensão de passo é determinada pela equação: 
21 pépépasso UUU −=     (7) 
passoU - Tensão de passo (V) 
1péU - Potencial à superfície do solo no local do pé (V) 
2péU - Potencial à superfície do solo no local do pé (V) 
 
De acordo com o definido legalmente é necessário proceder ao cálculo da tensão tolerável. 
A tensão de toque tolerável, de acordo com os estudos científicos de Daziel é determinada 
pela equação (8), os cálculos para a obtenção das tensões toleráveis, de passo e de toque 
foram retiradas da norma IEEE Std 80-2000 e não se considera relevante o seu 
desenvolvimento neste documento: 
 
A tensão de toque tolerável, de acordo com os estudos científicos de Daziel é determinada 
pela equação: 
( ) Bpassotolerável IE ×+=− ρ61000     (8)  
tendo em consideração uma camada  de material protetor 
 
( ) BSKgpassotolerável ICE ××+=−− ρ6100070    (9) 
 
( ) Btoquetolerável IE ×+=− ρ5,11000      (10)  
tendo em consideração uma camada de material protetor 
 
( ) BSKgtoquetolerável ICE ××+=−− ρ5,1100070     (11) 
- Fator de correção para a camada superficial  
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sh - Espessura da terra do material à superficie (m) 
ρ - Resistência do material protetor (Ω.m) 
sρ - Resistência do material protetor colocado à superfície (Ω.m) 
 
O método de cálculo apresentado pela norma IEEE Std 80-2000 consiste no cálculo da 
corrente de defeito máxima na malha de terra IG, cujo valor multiplicado pela resistência da 
malha de terra Rg (equação 6) permite definir a tensão de defeito malha de terra, o valor 
obtido é posteriormente comparado com os valores da tensão de toque e de passo 
toleráveis. Quando a tensão da malha de rede é superior aos valores calculados para as 
tensões toleráveis, significa que a malha de proteção existente terá de sofrer alterações. 
Estas alterações são determinadas em funções de novos cálculos e abrangem um conjunto 
de medidas de projeto como colocação de mais elétrodos de terra, alteração das 
especificidades dos elétrodos, alteração da camada de material exterior, etc. 
 
Neste trabalho, apenas é efetuada a introdução aos métodos de cálculo (Anexo1). A 
metodologia de calculo, os aparelhos de medição necessários para a realização e obtenção 
de valores requer um período de estudo e acompanhamento de ensaios em subestações que 
se torna inviável para a obtenção de um conjunto de valores e medições considerados como 
necessários para um estudo mais profundo. 
 
Em alternativa registam-se no capítulo 4 deste documento o acompanhamento de duas 
medições com recurso a dois tipos de equipamentos. 
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4 TRATAMENTO E ANÁLISE DE DADOS (MANUAL DE 
REFERÊNCIA) 
O primeiro exemplo que se apresenta é relativo a uma avaliação de uma infra-estrutura 
elétrica habitacional (ver figuras 8,9,10,11). 
 
A inspeção foi realizada pelo Instituto Electrotécnico Português (IEP), no dia 6 de Junho 
de 2012 em Matosinhos. O proprietário da instalação tinha efectuado alterações ao projeto 
elétrico e solicitou este serviço de forma a garantir a qualidade e segurança das instalações 
elétricas. 
 
Durante o ensaio foi utilizado o aparelho HT MACROTEST 5035, um aparelho 
multifunções para análise de instalações elétricas.  
 
Com o recurso a este equipamento foram efetuadas medições: 
- De verificação de continuidade dos condutores de proteção equipotencial; 
- Medida de resistência de terra. 
 
Por razões óbvias não são apresentados os valores registados durante as medições, no 
entanto apresenta-se o registo fotográfico das avaliações. Salienta-se que a instalação se 
apresentava conforme. 
 
 
Figura 8 – Aparelho de medição HT 
 
 
Figura 9 – Medição no quadro elétrico 
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Figura 10 – Medição num ponto do sistema  
 
Figura 11 – Instruções do aparelho de medição 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
O segundo exemplo foi realizado num terreno anexo ao edifício do laboratório de alta 
tensão do departamento de Engenharia Electrotenica e de Computadores (DEEC) da 
Faculdade de Engenharia do Porto (FEUP), com a utilização do equipamento de medição 
terras , o  Digital Earth Resistance Tester, modelo ST-1520. Este aparelho utiliza-se para a 
medição de terras de acordo com a IEC – 1010 (EN61010). 
 
A aquisição de valores , de acordo com as instruções do fabricante, através do equipamento 
é realizada da seguinte forma: 
- Estabelecer as conecção com a terra (designada por E), através do cabo condutor verde, 
estabelecer as conecções com os respetivos elétrodos  de medição, respetivamente com a 
cor vermelha (designada por C) e amarela (designada por P); 
- Os piquetes devem apresentar entre si uma determinada  distância (entre 5 a 10m) e 
apresentar entre eles paralelismo; 
- Ligar o equipamento e proceder às medições. Neste equipamento é realizada a ressalva de 
que a tensão terá de ser inferior a 10 V, caso contrário não será possivel realizar a medição 
das terras .  
 
Figura 12 – Aparelho de medição ST-1520 
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Colocação dos elétrodos no solo (figura 13, figura 14). Os elétrodos foram reposicionados 
três vezes. 
 
Figura 13 - Colocação do elétrodo C  
 
 
Figura 14 – Colocação do elétrodo terra 
 
Foram efetuadas três medições de acordo com o definido no manual do 
equipamento.Verificou-se que a resistência de terra diminuia à medida que os elétrodos de 
terra se aproximavam da malha de terra do edificio. Os valores apresentados comprovam 
que a terra do local é boa, e à medida que a distancia dos elétrodo diminui relativamente à 
proximidade do laboratório os valores diminuem. 
 
Estes valores são justificados pela rede de terra existente local nomeadamente a referente à 
própria estrutura do edificio. Comprovando a conformidade legal para a realização de 
ensaios no laboratório de alta tensão. 
 
 
 
 
 
 
 
  
Resultado da primeira medição (1 Ω) (figura 15): 
                                                     
Figura 15 – Resultado da primeira medição 
Resultado da segunda medição (0,8 Ω) (figura 16): 
  
Figura 16 – Resultado da segunda medição  
 
Resultado da terceira medição (0,7 Ω)(figura 17): 
 
Figura 17 – Resultado da terceira medição  
 
 
 
 
Mestrado em Engenharia de Segurança e Higiene Ocupacionais 
36 Tratamento e Análise de Dados 
 
4.1 Riscos Elétricos – LO1 
O choque elétrico define-se de acordo com a Portaria nº949-A/2006 de 11 de Setembro 
(Assembleia da República Nº 175 -11 de Setembro de 2006) como o efeito fitopatológico 
resultante da passagem de uma corrente elétrica através do corpo humano ou do corpo de 
um animal. Os riscos elétricos advêm da exposição, neste caso, dos trabalhadores aos 
equipamentos elétricos por contato direto, por contato indireto ou por outro tipo de 
exposição tal como aos efeitos térmicos perigosos resultantes do funcionamento dos 
equipamentos elétricos e aos efeitos das radiações térmicas. De acordo com Sérgio Miguel, 
pode definir-se o risco de contato com a corrente elétrica como a probabilidade de 
circulação de uma corrente elétrica através do corpo humano (Miguel 2006). 
 
O tecido animal é constituído por células que se encontram imersas no líquido intersticial, 
separadas do citoplasma por uma finíssima membrana. Quer o líquido intersticial, quer o 
líquido intracelular (citoplasma) são eletrólitos onde os iões de potássio, sódio, cloro, etc., 
se movem segundo um gradiente de concentração, isto é, tendem a difundir-se para a zona 
de menor concentração. Alguns tipos de células (nervosas, musculares, etc.) quando 
sujeitas a estímulo neste caso em concreto, estímulo elétrico, entram em atividade 
alterando a permeabilidade da membrana. Gera-se então uma corrente iónica e modifica-se 
a diferença de potencial entre as duas faces, a qual, posteriormente, regressa ao valor 
primitivo (Miguel 2006). 
 
Nos estímulos elétricos a célula é sensível à quantidade de eletricidade trocada entre o seu 
interior e exterior. Deve ainda ser referido que existe um músculo do corpo, o coração, que 
funciona de forma diferente dos outros músculos, neste órgão a tensão elétrica necessária 
para o seu trabalho é gerada por ele próprio (ISQ - Instituto de Soldadura e Qualidade 
1994). 
 
Os estudos recentes realizados para analisar os efeitos biofisiológicos da energia elétrica 
demonstram que o perigo para os seres vivos não resulta da tensão aplicada, mas da 
intensidade de corrente que atravessa o corpo humano. Segundo as conclusões de Daziel 
(1953), o risco inerente a um choque elétrico com correntes à frequência industrial está 
relacionado com a energia elétrica dissipada no organismo durante a descarga (Matias 
1994). 
 
 
 
  
As várias pesquisas experimentais, demonstram que os parâmetros da corrente elétrica com 
efeito no corpo humano são: 
- Intensidade da corrente; 
- Duração do efeito; 
- Percurso da corrente; 
- Frequência e variação brusca da corrente; 
- A impedância do corpo humano. 
 
De considerar que o corpo humano apresenta uma componente resistiva e outra capacitiva 
perante a passagem da corrente elétrica, designada frequentemente por impedância. A 
impedância do corpo humano, pode ser considerada como uma malha de resistências e 
capacitâncias, e é variável quando medida entre diferentes pontos de contato, ou seja, mão-
mão, mão-pé, ou outra, e dependem de um número de fatores tais como a área de contato, a 
humidade da pele, a temperatura ambiente e a do corpo humano, do caminho da corrente, 
da frequência, e da tensão aplicada (ISQ - Instituto de Soldadura e Qualidade 1994). 
 
Na tabela 1 (2.4) é apresentada a impedância do corpo humano em função da tensão de 
contato. Relembra-se que a tensão de contato (figura 18) é definida como a tensão, que em 
caso do defeito do isolamento, aparece entre partes simultaneamente acessíveis. A proteção 
contra choque elétrico tem como critério o limite admissível da tensão de contato, ou seja, 
o produto da corrente que passa pelo corpo humano por sua impedância total, em função 
do tempo. 
 
 
Figura 18 – Tensão de toque (IEEE - Institute of Electrical and Electronics Engineers 2000) 
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A tensão de contato mais elevada suscetível de aparecer numa instalação elétrica em caso 
de defeito de uma impedância desprezável é a tensão de contato presumida. Salienta-se 
ainda a variabilidade da resistência do corpo humano com o nível de humidade da pele 
figura 4 (2.4). 
 
 
Figura 19 – Tensão de passo (IEEE - Institute of Electrical and Electronics Engineers 2000) 
 
Para além da tensão de contato é de extrema importância a tensão de passo (figura 19), 
definida como a tensão entre dois pontos à superfície da terra, distanciados 1m. Por vezes 
quando uma pessoa sofre uma queda por exposição a uma tensão de contato ocorre um 
sistema em que a pessoa pode ficar exposta à tensão de passo entre pés e mãos (figura 20), 
e a consequente exposição à tensão de passo, com o risco da passagem da corrente pelo 
coração. 
 
 
Figura 20 – Pessoa tocando o solo (Fonte: Kindermann, 2000) 
 
 
Os efeitos da passagem da corrente elétrica pelo corpo humano, são determinados em 
função do valor da impedância do corpo e das características fisiológicas do indivíduo e 
produzem várias alterações e lesões temporárias ou permanentes (ver tabela 2, figura 5 e 
figura 6 (2.4)). 
 
 
 
  
Neste estudo não se pretende descrever de uma forma pormenorizada os efeitos 
fisiológicos da corrente elétrica no corpo humano, neste item considera-se importante 
referir que os limites de segurança estipulados são o resultado dos estudos experimentais 
realizados por vários cientistas com o objetivo final de determinar o valor da tensão 
suscetível de causar um risco elétrico, ou seja, o valor da tensão à qual se encontram 
submetidos dois pontos diferentes do corpo humano, tensão de segurança. A tensão de 
segurança é determinada pela conjugação dos diagramas da impedância do corpo humano e 
das curvas de variação corrente-tempo e pela Lei de Ohm. 
 
Os limites de perigosidade para o corpo humano sob o efeito das características da corrente 
elétrica, definida pela conjugação dos parâmetros acima referidos, definem a corrente de 
choque capaz de provocar os seguintes efeitos fisiológicos: 
 
- Tetanização – Pela ação da corrente elétrica, os músculos, que por ele são percorridos 
ficam contraídos. Ao nível dos sistema respiratório, pode ocorrer a paragem respiratória, 
pois em correntes superiores ao limite de largar ocorre uma contração dos músculos 
ligados à respiração e/ou aos centros nervosos que os comandam, produzem asfixia que, 
permanecendo a passagem da corrente, levam à perda de consciência e morte por 
sufocamento e à ocorrência de lesões irreversíveis no cérebro. Ao nível dos membros a 
passagem da corrente em valores superiores ao limite de largar, provoca a contração dos 
músculos, impedindo que o acidentado evite o contato com o equipamento sob defeito 
(Matias 1994). 
 
- Fibrilação ventricular – Ocorre quando uma corrente elétrica de valor apreciável passa 
pela região cardíaca e provoca perturbações na coordenação das fibras musculares do 
coração que por sua vez sofrem contrações individualizadas levando a uma perda de 
pressão dentro da cavidade ventricular o que leva à paragem da circulação sanguínea; 
- Queimaduras – Ocorrem frequentemente, para correntes em alta-frequência também 
ocorrem queimaduras internas, não provocam a sensação de choque, mas podem tem 
consequências graves. Tipo de queimaduras que podem ocorrer (Matias 1994): 
   - Queimaduras por contato; 
   - Queimaduras por arco; 
   - Queimaduras por radiação; 
   - Metal vaporizado; 
   - Queimaduras profundas e mortais. 
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Os efeitos da frequência em corrente alternada são notórios apenas para baixas frequências, 
entre os 50-60 Hz. Através da análise das curvas da figura 6 (Ver 2.4.), verifica-se que na 
frequência de 10 a 100Hz estão os menores valores de corrente, e que na frequência entre 
50 a 60 Hz estão os valores de corrente mais perigosos. A título conclusivo observa-se que 
o limiar da sensação e corrente aumenta com o aumento da frequência. As altas-
frequências são frequentemente utilizadas na medicina.  
 
 
Figura 21 – Situações típicas de choque elétrico (IEEE - Institute of Electrical and Electronics Engineers 
2000) 
A eletrização é realizada através de cinco modos (figura 21): 
1. Contato direto unipolar, quando existe contato com uma parte ativa sob tensão e a 
terra; 
2. Contato direto bipolar , quando existe contato com uma parte ativa sob tensão   e 
contacto com uma parte activa com uma tensão diferente 
3. Contato direto bipolar , quando existe contato com uma parte ativa sob tensão   e 
contacto com uma massa acidentalmente sob tensão ; 
4. Contato indireto unipolar, quando existe contato com uma massa intencionalmente 
sob tensão e a terra; 
5. Contato indireto bipolar, quando existe contato entre uma massa acidentalmente 
sob tensão e outra massa, acidentalmente sob tensão diferente (Miguel 2006). 
 
 
 
  
Os sistemas de terra funcionam como mais um método de proteção contra a corrente de 
defeito de uma instalação cuja função permite ligar todas as partes metálicas entre si à terra 
(figura 22), assegurando que ficam todas ao mesmo potencial. Os sistemas de terra por 
serem considerados como um dos elementos de proteção mais importantes são o tema 
fulcral deste trabalho.  
 
As redes de proteção de terra devem ser dimensionadas/selecionados de forma a que o 
valor da resistência de terra esteja de acordo com os requisitos funcionais e de proteção da 
instalação, e que seja permanentemente efetiva. As correntes de defeito à terra ou de fugas 
devem circular sem perigo de danos devidos aos esforços térmicos, termomecânicos e 
termoelétricos. 
 
 
 
 
 
Figura 22 – Divisão típica de corrente para um defeito numa subestação (IEEE - Institute of Electrical and 
Electronics Engineers 2000) 
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De uma forma genérica explica-se o tipo de designações pelos quais são referenciados os 
sistemas de ligação de terra ou regimes de neutro. De acordo com o estipulado legalmente 
os esquemas de ligação à terra podem ser identificados pelas seguintes classificações TN, 
TT e IT.  
 
A primeira letra designa o tipo de ligação à terra:  
-  T, ligação direta a um ou mais pontos de terra; 
- I, todas as partes ativas isoladas da terra ou um ponto ligado à terra através de uma 
impedância; 
 
A segunda letra indica a relação entre as partes condutoras acessíveis da instalação e a 
terra: 
- T, ligação elétrica direta das partes condutoras acessíveis à terra, independentemente da 
ligação à terra de algum ponto da fonte de energia. 
- N, ligação elétrica direta das partes condutoras acessíveis ao ponto de ligação à terra da 
fonte de energia, que, para corrente alternada, é normalmente o ponto neutro da instalação. 
- A, designação TN é ainda subdividida dependendo do modo de instalação do neutro e dos 
condutores, de proteção, arranjo esse designado por letra ou letras adicionais, sendo: 
   - S, as funções de neutro e de proteção asseguradas por condutores separados. 
   - C, as funções de neutro e de proteção combinadas num condutor único. 
 
 
 
Figura 23 – Exemplo de sistemas de ligação à terra 
 
 
 
 
 
 
  
O esquema TN tem um ponto ligado directamente à terra, sendo as massas da instalação 
ligadas a esse ponto por meio de condutores de proteção. De acordo com a disposição do 
condutor neutro e do condutor de proteção, consideram-se os três tipos de esquemas TN 
(figura 24): 
 
TN-S – 
Condutores de 
neutro e de 
proteção 
separados em 
todo o esquema  
 
TN-S – 
Condutor ativo 
ligado à terra e 
condutor de 
proteção 
separado em 
todos e esquema  
 
 
TN-C-S – 
Funções de 
neutro e de 
proteção 
combinadas num 
único condutor 
(PEN) numa 
parte do esquema 
 
TN-C – Funções 
de neutro e de 
proteção 
combinadas num 
único condutor 
(PEN) em todo o 
esquema 
 
Figura 24 – Esquemas TN de ligação à terra (RTIEB ) 
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Os tipos de esquemas TT apresentados na figura 25: 
 
 
TT – 
 Este esquema 
tem um ponto de 
alimentação 
ligado 
directamente à 
terra, sendo as 
massas da 
instalação elétrica 
ligadas a 
elétrodos de terra 
eletricamente 
distintos do 
elétrodo de terra 
de alimentação  
 
 
Figura 25 – Esquemas TT de ligação à terra (RTIEBT) 
 
 
Os tipos de esquemas IT apresentados na figura 26: 
 
 
IT –  
Neste esquema 
todas as partes 
activas estão 
isoladas da terra 
ou num ponto 
destas está ligado 
à terra por meio 
de uma 
impedância, 
sendo as massas 
da instalação 
elétrica ligadas à 
terra  
 
 
Figura 26 – Esquemas IT de ligação à terra (RTIEBT) 
 
 
  
4.2 Identificar descrever uma instalação elétrica – LO2 
Uma instalação elétrica é definida como um conjunto de equipamentos elétricos associados 
com vista a uma dada aplicação e possuindo características coordenadas, com a 
correspondente rede de distribuição destinada à transmissão de energia elétrica a partir de 
um posto de transformação ou de uma central geradora, constituída por canalizações 
principais e ramais. 
 
As regras que se encontram definidas neste documento são relativas às regras que se 
encontram definidas em projeto, pelo que é essencial a obtenção do projeto final 
característico da instalação. 
 
Durante esta fase inicial de identificação deve o técnico de segurança proceder a uma 
correta identificação do local, com recurso ao projecto elétrico e sempre que surjam 
dúvidas deve solicitar a colaboração de um técnico qualificado e instruído de forma a 
poder esclarecer todas as dúvidas de interpretação do projeto existente. Relembra-se que 
muitas das vezes se procede a alterações nas instalações, que não constam do projeto 
nestes casos deve o técnico de segurança informar os responsáveis de forma a poder 
identificar os perigos e riscos. 
 
A escolha e seleção adequadas das medidas de proteção de segurança de uma instalação 
elétrica estão dependentes das características da fonte de energia. As medidas de proteção 
contra o choque elétrico estão grandemente dependentes do sistema de terra implementado 
e do tipo de caminho pretendido para a corrente de defeito de terra.  
 
 
A identificação/caracterização da instalação elétrica deve ser realizada de acordo com a 
parte 1 das regras técnicas das instalações elétricas de baixa tensão. As indicações 
necessárias para a conceção das instalações elétricas indicadas entre as secções 132.2 a 
132.5, as regras relativas à conceção das instalações indicadas entre as secções 132.6 a 
132.12 podem ser resumidas na forma de uma lista de verificação que permita uma 
primeira aproximação à correta identificação da instalação (Anexo 1). No Anexo 1 é 
apresentado um exemplo de aplicação da utilização das listas de verificação. 
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Listam-se os itens que devem ser considerados: 
- As características da alimentação. Nomeadamente a natureza da corrente, o número e 
características dos condutores; 
- Os valores característicos e tolerâncias; 
- Os esquemas de ligações à terra inerentes à alimentação e outras condições relativas à 
proteção; 
- As exigências particulares do distribuidor de energia elétrica; 
- A natureza do fornecimento; 
- A alimentação de segurança ou de substituição. A alimentação de segurança ou de 
substituição é caracterizada por: 
- As condições ambientais; 
- A seção dos condutores; 
- O modo de instalação das canalizações; 
- Os dispositivos de proteção; 
- Os dispositivos para corte de emergência; 
- Os dispositivos de secionamento; 
- A independência da instalação elétrica; 
- A acessibilidade dos equipamentos elétricos. 
 
Os equipamentos elétricos são usados na produção, na transformação, na distribuição ou na 
distribuição ou na utilização da energia elétrica. A identificação dos aparelhos da 
instalação elétrica tem por base a categoria dos mesmos e que se podem dividir em: 
aparelhos de utilização (promovem a transformação da energia elétrica numa outra forma 
de energia), aparelhagem (estão ligados a um circuito elétrico e garantem uma ou mais 
funções de proteção, de conexão, de corte, de regulação, de comando, de medição e 
contagem). Relativamente ao seu deslocamento são classificados como sendo aparelho 
móvel, aparelho de utilização portátil, aparelho de utilização fixo e aparelho de utilização 
inamovível.  
 
Tabela 7 – Exemplos de dispositivos/equipamentos elétricos 
Equipamentos elétricos Exemplos: 
Proteção fusíveis, disjuntores, relés 
Utilização lâmpadas, motores, buzinas 
Medição e Contagem amperímetros, voltímetros 
Comando interruptores,inversores,comutadores 
Regulação resistências, bobinas, condensadores 
Corte interruptores, seccionadores, disjuntores 
Ligação Caixas de derivação, caixas de coluna, fichas, tomadas, ligadores 
 
  
 
 
Figura 27 – Esquema dos equipamentos elétricos de baixa Tensão 
 
 
Uma vez que este documento tem por estrutura base as regras técnicas das instalações 
elétricas de baixa tensão considera-se não ser necessário a colocação das definições 
apresentadas na norma legislativa da estrutura base (ver a parte 2 da RTIEBT). 
 
Esquemas de ligações à terra inerentes à alimentação e outras condições relativas à 
proteção (ver capítulo 4). 
Após a caracterização do local e acordo com a parte 1 das RTIEBT, devem ser 
consideradas as partes 3, 4, 5 da estrutura como forma de identificar os perigos/riscos da 
instalação. 
 
“300.1— Generalidades. 
Na seleção das medidas de proteção para garantir a segurança (veja-se a parte 4) e na 
seleção e instalação dos equipamentos (veja-se a parte 5) deve ser feita uma avaliação das 
características da instalação a seguir mencionadas (o número indicado entre parêntesis é 
o da seção correspondente da presente parte das Regras Técnicas): 
a) A utilização prevista para a instalação, a sua estrutura global e as suas alimentações 
(31); 
b) As influências externas a que a instalação pode ficar submetida (32); 
c) A compatibilidade dos seus elementos constituintes (33); 
d) A sua manutibilidade (34)” 
PROTEÇÃO 
 
UTILIZAÇÃO 
MEDIÇÃO  
CONTAGEM  
 
COMANDO  
 
REGULAÇÃO  
 
CORTE   
LIGAÇÃO 
EQUIPAMENTOS 
ELÉTRICOS  
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Considera-se que a alínea da d) do ponto 300.1 da parte 3 – “ Determinação das 
características gerais das instalações” de particular relevância, uma vez que estamos a falar 
de uma das principais atividades onde ocorrem acidentes elétricos. Durante as operações 
de manutenção (ver o subcapítulo 2.3 conhecimento cientifico). Neste âmbito é 
considerado relevante a elaboração de uma lista de verificação para as atividades de 
manutibilidade. (ver Anexo 1). A alínea b) da secção 300.1 será abordada na linha de 
orientação 3. 
 
Ainda relativamente às atividades de manutibilidade salienta-se a parte 6 das RTIEBT, 
uma vez, que se considera que os ensaios e verificações são atividades que devem ser 
realizadas periodicamente de forma a garantir a conformidade dos equipamentos. 
 
Transcreve-se uma parte da “parte 6” das RTIEBT. 
A realização de medições numa instalação elétrica por meio de aparelhos apropriados, 
através das quais se comprova a eficácia dessa instalação. 
As instalações elétricas, durante a sua execução ou após a sua conclusão, mas antes da sua 
entrada em serviço, devem ser verificadas (por meio de inspeções visuais e de ensaios), 
com vista a comprovar, na medida do possível, que as presentes Regras Técnicas foram 
cumpridas. 
As informações indicadas na secção 514.5 devem ser colocadas à disposição dos técnicos 
que efectuarem essas verificações. 
 
Durante a realização das inspeções e dos ensaios, devem ser tomadas as medidas 
adequadas para evitar os perigos resultantes para as pessoas e os danos para os bens e para 
os equipamentos instalados. 
 
Quando se fizerem ampliações ou modificações em instalações elétricas existentes, deve 
ser verificado se essas alterações satisfazem ao indicado nas presentes Regras Técnicas e 
se não comprometem a segurança da instalação existente. 
A verificação de uma instalação elétrica por meio de inspeção visual destina-se a 
comprovar se os equipamentos elétricos ligados em permanência: 
a) Satisfazem às regras de segurança das Normas que lhes são aplicáveis; 
b) Foram corretamente selecionados e instalados de acordo com as regras indicadas nas 
presentes Regras Técnicas e com as indicações fornecidas pelos fabricantes; 
c) Não apresentam danos visíveis, que possam afetar a segurança. 
 
 
  
A verificação de uma instalação elétrica por meio de inspeção visual deve incluir, quando 
aplicável, pelo menos, a comprovação das características seguintes: 
 
a) Medidas de proteção contra os choques elétricos, incluindo a medição de distâncias, por 
exemplo, no que respeita à proteção por meio de barreiras ou de invólucros, por meio de 
obstáculos, por colocação fora de alcance, por recurso a locais não condutores (vejam-se 
412.2,412.3, 412.4, 413.3, 471 e 481); 
 
b) Existência de barreiras corta-fogo ou de outras medidas destinadas a impedir a 
propagação do fogo e existência de proteção contra os efeitos térmicos (vejam-se 42, 482 e 
527); 
 
c) Seleção dos condutores de acordo com as suas correntes admissíveis e com a queda de 
tensão (vejam-se 523 e 525); 
 
d) Seleção e regulação dos dispositivos de proteção e de vigilância (veja-se 53); 
e) Existência de dispositivos apropriados de secionamento e de comando, corretamente 
localizados (vejam-se 46 e 536); 
 
f) Seleção dos equipamentos e das medidas de proteção apropriadas, de acordo com as 
condições de influências externas (veja-se 512.2); 
 
g) Identificação dos condutores neutros e dos condutores de proteção (veja-se 514.3); 
 
h) Existência de esquemas, de avisos e de informações análogas (veja-se 514.5); 
 
i) Identificação dos circuitos, dos fusíveis, dos disjuntores, dos interruptores, dos terminais, 
etc. (veja-se 514); 
 
j) Forma como estão feitas as ligações dos condutores (veja-se 526); 
 
k) Acessibilidade para comodidade de funcionamento e de manutenção. 
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Ensaios 
 
A verificação por meio de ensaios deve incluir, quando aplicáveis, pelo menos, os 
seguintes ensaios, os quais devem ser realizados, preferencialmente, pela ordem indicada: 
 
a) Continuidade dos condutores de proteção e das ligações equipotenciais principais e 
suplementares (612.2); 
b) Resistência de isolamento da instalação elétrica (612.3); 
c) Proteção por meio da separação dos circuitos (612.4), relativa à: 
• Tensão reduzida de segurança TRS ou TRP (veja-se 411.1); 
• Separação elétrica (veja-se 413.5). 
 
d) Resistência de isolamento dos elementos da construção (tetos, paredes, etc.) (612.5); 
As medições devem ser feitas em corrente contínua, devendo o aparelho usado no ensaio 
ser capaz de fornecer uma tensão com o valor indicado no quadro 61A das RTIEBT e uma 
corrente de 1 mA. Quando, na instalação, existirem dispositivos electrónicos, apenas deve 
ser feita a medição entre os condutores ativos (fases e o neutro) ligados entre si e a terra. 
Dentro dos conjunto de ensaios a realizar listam-se aqueles que são relativos à tensão 
reduzida de proteção e que devem obedecer ao estabelecido na tabela 9 das RTIEBT.: 
 
e) Corte automático da alimentação (612.6); 
f) Ensaio da polaridade (612.7); 
g) Ensaio dielétrico (612.8); 
h) Ensaios funcionais (612.9); 
i) Proteção contra os efeitos térmicos (612.10); 
j) Quedas de tensão (612.11). 
 
Se um dos ensaios conduzir a um resultado não aceitável, esse ensaio, bem como os que o 
precederam e cujos resultados possam ter sido influenciados pelo ensaio em causa, devem 
ser repetidos, após ter sido eliminado o defeito. Os métodos dos ensaios descritos nas 
seções 612.2 a 612.11 são métodos de referência, não sendo de excluir outros métodos, 
desde que os resultados deles decorrentes sejam igualmente válidos. 
 
 
 
 
  
4.3 Identificar os condicionalismos da envolvente – LO3 
As influências externas a que a instalação pode estar sujeita estão definidas na parte 3 do 
RTIEBT, seção 32 para este item foi elaborado a lista de verificação LVLO3. Nesta lista 
estão compiladas as condições das influências externas. Cada influência externa é 
caracterizada por um código. O código é constituído por um grupo de letras maiúsculas e 
de algarismo, de acordo com a seguinte ordem:  
 
- A primeira letra caracteriza a categoria geral das influências externas: 
A— Ambientes. 
B— Utilizações. 
C— Construção dos edifícios. 
 
- A segunda letra caracteriza a natureza da influência externa: 
A … 
B … 
C … 
… 
- O algarismo caracteriza a classe de cada uma das influências externas: 
1— 
2— 
3— 
…… 
 
Para a identificação correta das influências externas devem ser consultadas as tabelas da 
parte 3 da RTIEBT. 
 
A seleção das medidas de proteção em função da combinação das várias influências 
externas, devem ter em conta as condições locais e a natureza dos equipamentos 
alimentados (ver secção 481). Na seção 481 são definidas as medidas de proteção contra os 
choques elétricos, nomeadamente as seleção de medidas de proteção contra os contatos 
diretos (ver secção 481.2) e a seleção das medidas de proteção contra os contatos indiretos 
(ver seção 481.3). As medidas de proteção contra o incêndio são as indicas nas seções 
482.1 a 482.4 (para certas condições de influências externas) devem ser aplicadas em 
conjunto com as indicadas na secção 42. 
 
 
 
 
 
 
 
Mestrado em Engenharia de Segurança e Higiene Ocupacionais 
52 Tratamento e Análise de Dados 
 
4.4 Identificar as atividades a realizar – LO4/Compatibilidade da 
instalação com as atividades e o meio envolvente –LO5 
Antes do início da realização de uma atividade deve a entidade executante proceder à 
identificação das atividades a realizar de acordo com o estabelecido no decreto-lei 
nº273/2003 de 29 de Outubro, nomeadamente no que diz respeito à elaboração do Plano de 
Segurança e Saúde, trabalhos elétricos. O Plano de Segurança e Saúde deve conter todos os 
elementos necessários à implementação dos Princípios Gerais de Prevenção no que diz 
respeito, às opções de planeamento e execução tendo em consideração a realização de 
trabalhos sujeitos à exposição aos riscos elétricos (Gonelha and Saldanha 2005). 
 
 “Artigo 6.º - Plano de segurança e saúde em projecto 
1- O plano de segurança e saúde em projeto deve ter como suporte as definições do 
projeto da obra e as demais condições estabelecidas para a execução da obra que sejam 
relevantes para o planeamento da prevenção dos riscos profissionais, ……” 
  2 — O plano de segurança e saúde deve concretizar os riscos evidenciados e as medidas 
preventivas a adoptar, tendo nomeadamente em consideração os seguintes aspetos: 
a) Os tipos de trabalho a executar; 
b) A gestão da segurança e saúde no estaleiro, especificando os domínios da 
responsabilidade de cada interveniente; 
c) As metodologias relativas aos processos construtivos, bem como os materiais e 
produtos que sejam definidos no projeto ou no caderno de encargos; 
d) Fases da obra e programação da execução dos diversos trabalhos; 
e) Riscos especiais para a segurança e saúde dos trabalhadores, referidos no artigo 
seguinte; 
f) Aspetos a observar na gestão e organização do estaleiro de apoio, de acordo com o 
anexo I .” (Assembleia da República nº 251 29 de Outubro de 2003). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
4.5 Identificar os intervenientes (empresas, equipamentos, 
trabalhadores) – LO6 
Todos os intervenientes devem ser identificados e a respetiva documentação deve estar de 
acordo com o regime jurídico da promoção e prevenção da segurança e saúde no trabalho, 
Lei 102/2009 de 10 de Setembro. Neste item deve ser realizada uma análise aos principais 
referenciais legais mais específicos, relativos a empresas, trabalhadores e equipamentos. 
 
Assim sendo e dando provimento ao especificado no artigo 21º do Decreto-Lei 273/2003 
de 29 de Outubro devem as entidades executantes organizar um registo, conforme se refere 
a seguir. 
A entidade executante deve organizar um registo que inclua, em relação a cada 
subempreiteiro ou trabalhador independente por si contratado que trabalhe no estaleiro 
durante um prazo superior a vinte e quatro horas, de onde consta: 
a) A identificação completa, residência ou sede e número fiscal de contribuinte; 
b) O número do registo ou da autorização para o exercício da atividade de empreiteiro de 
obras públicas ou de industrial da construção civil, bem como de certificação exigida por 
lei para o exercício de outra atividade realizada no estaleiro; 
c) A atividade a efetuar no estaleiro e a sua calendarização; 
d) A cópia do contrato em execução do qual conste que exerce atividade no estaleiro, 
quando for celebrado por escrito; 
e) O responsável do subempreiteiro no estaleiro. 
 
Relativamente aos equipamentos de trabalho e de acordo com o Decreto-lei nº 50/2005 de 
25 de Fevereiro, para assegurar a segurança e a saúde dos trabalhadores na utilização de 
equipamentos de trabalho, o empregador deve: 
 
a) Assegurar que os equipamentos de trabalho são adequados ou convenientemente 
adaptados ao trabalho a efectuar e garantem a segurança e a saúde dos trabalhadores 
durante a sua utilização; 
 
b) Atender, na escolha dos equipamentos de trabalho, às condições e características 
específicas do trabalho, aos riscos existentes para a segurança e a saúde dos trabalhadores, 
bem como aos novos riscos resultantes da sua utilização; 
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c) Tomar em consideração os postos de trabalho e a posição dos trabalhadores durante a 
utilização dos equipamentos de trabalho, bem como os princípios ergonómicos; 
 
d) Quando os procedimentos previstos nas alíneas anteriores não permitam assegurar 
eficazmente a segurança ou a saúde dos trabalhadores na utilização dos equipamentos de 
trabalho, tomar as medidas adequadas para minimizar os riscos existentes; 
 
e) Assegurar a manutenção adequada dos equipamentos de trabalho durante o seu período 
de utilização, de modo que os mesmos respeitem os requisitos mínimos de segurança 
constantes dos artigos 10º a 29º e não provoquem riscos para a segurança ou a saúde dos 
trabalhadores (Gonelha and Saldanha 2005). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
4.6 Identificar as medidas preventivas a implementar – LO7 
A hierarquização da implementação das medidas preventivas aplicáveis aos riscos elétricos 
deve ter sempre por base os Princípios Gerais de Prevenção que constam do actual regime 
jurídico da promoção e prevenção da segurança e saúde no trabalho, Lei 102/2009 de 10 de 
Setembro. A proteção que evita a exposição aos riscos elétricos deve ser determinada em 
função dos(as): 
 
 -Contatos diretos. As pessoas e os animais devem ser protegidos contra os perigos que 
possam resultar de um contato com as partes ativas da instalação. Esta proteção pode ser 
garantida por um dos métodos seguintes: 
a) Medidas que impeçam a corrente de percorrer o corpo humano ou o corpo de um 
animal; 
b) Limitação da corrente que possa percorrer o corpo a um valor inferior ao da corrente de 
choque. 
 
- Contatos indiretos. As pessoas e os animais devem ser protegidos contra os perigos que 
possam resultar de um contato com as massas, em caso de defeito. Esta proteção pode ser 
garantida por um dos métodos seguintes: 
a) Medidas que impeçam a corrente de defeito de percorrer o corpo humano ou o corpo de 
um animal; 
b) Limitação da corrente de defeito que possa percorrer o corpo a um valor inferior ao da 
corrente de choque; 
c) Corte automático, num tempo determinado, após o aparecimento de um defeito 
susceptível de, em caso de contato com as massas, ocasionar a passagem através do corpo 
de uma corrente de valor não inferior ao da corrente de choque. 
 
- Efeitos térmicos. A instalação elétrica deve ser realizada de forma a excluir os riscos de 
ignição de produtos inflamáveis em consequência das temperaturas elevadas ou dos arcos 
elétricos. Além disso, em serviço normal, as pessoas e os animais não devem correr riscos 
de queimadura. 
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 - Proteção contra as sobreintensidades. As pessoas, os animais e os bens devem ser 
protegidos contra as consequências prejudiciais das temperaturas muito elevadas ou das 
solicitações mecânicas devidas às sobreintensidades suscetíveis de se produzirem nos 
condutores ativos. Esta proteção pode ser garantida por um dos métodos seguintes: 
a) Corte automático antes que a sobreintensidade atinja um valor perigoso, tendo em conta 
a sua duração; 
b) Limitação da sobreintensidade máxima a um valor seguro, tendo em conta a sua 
duração. 
- Proteção contra as correntes de defeito. Com exceção dos condutores ativos, os restantes 
condutores e as outras partes destinadas à passagem de correntes de defeito devem poder 
suportar essas correntes sem atingirem temperaturas demasiado elevadas; 
- Proteção contra as sobretensões. As pessoas, os animais e os bens devem ser protegidos 
contra as consequências prejudiciais de um defeito entre partes ativas de circuitos a tensões 
diferentes. As pessoas, os animais e os bens devem ser protegidos contra as consequências 
prejudiciais das sobretensões devidas a causas diferentes das indicadas na secção 131.6.1 
quando essas sobretensões forem suscetíveis de se produzir (fenómenos atmosféricos, 
sobretensões de manobra, etc.). 
 
Neste item é apresentado uma listagem resumo das medidas de proteção tendo em 
consideração, as RTIEBT (seção 4). 
 
1. Medidas de proteção contra o choque elétricos 
1. Na proteção contra os contatos diretos e contra os contatos indiretos devem ser 
garantidas as seguintes condições de proteção por tensão reduzida TRS ou TRP: 
            a) A tensão nominal não for superior ao limite superior do domínio I (Ver capítulo 
2.3 das RTIEBT); 
b) A fonte de alimentação satisfazer às condições indicadas na secção 411.1.2 das 
regras técnicas. As fontes de alimentação (411.1.2.1 a 411.1.2.5.) constam de 
transformadores, fontes eletroquímicas (pilhas ou acumuladores), dispositivos 
eletrónicos que satisfaçam às regras indicadas nas respetivas Normas Fontes 
móveis, tais como transformadores de segurança ou grupos motor-gerador, 
selecionadas ou instaladas de acordo com as regras inerentes à medida de proteção 
por utilização de equipamentos da classe II ou por isolamento equivalente; 
c) Forem verificadas as condições indicadas na seção 411.1.3 e se se verificar ainda 
uma das condições seguintes: 
- As medidas indicadas na secção 411.1.4, para circuitos não ligados à terra (TRS); 
- As medidas indicadas na secção 411.1.5, para os circuitos ligados à terra. 
 
  
2. Na proteção contra os contatos diretos devem ser garantidas as seguintes condições: 
Proteção por isolamento das partes ativas. As partes ativas da instalação devem ser 
completamente revestidas por um isolamento que apenas possa ser retirado por 
destruição. 
Para os equipamentos montados em fábrica, o isolamento deve satisfazer às regras 
correspondentes relativas a estes equipamentos. Para os outros equipamentos, a 
proteção deve ser garantida por um isolamento capaz de suportar, de forma durável, 
as solicitações a que possa vir a ser submetido (tais como, as influências mecânicas, 
químicas, elétricas e térmicas). De um modo geral, não se considera que as tintas, 
os vernizes, as lacas e os produtos análogos constituam isolamento suficiente no 
âmbito da proteção contra os contactos diretos; 
Proteção por meio de barreiras ou de invólucros, as partes ativas devem ser 
colocadas dentro de invólucros ou por detrás de barreiras que tenham, pelo menos, 
um código IP2X; no entanto, se durante a substituição de certas partes (tais como, 
suportes de lâmpadas, fichas, tomadas e fusíveis) ou para permitir o bom 
funcionamento dos equipamentos de acordo com as regras que lhes são aplicáveis, 
resultarem aberturas superiores às correspondentes a este código, deve verificar-se, 
simultaneamente, o seguinte: 
a) Serem tomadas as precauções apropriadas para impedir que as pessoas ou os 
animais possam tocar acidentalmente nas partes ativas; 
b) Ser, sempre, garantido que as pessoas estejam conscientes do facto de as partes 
que fiquem acessíveis pela abertura são partes ativas e que não devem ser tocadas 
voluntariamente. 
A proteção deverá ser garantida por meio de barreiras ou de invólucros, por meio de 
obstáculos, por colocação fora de alcance através de proteção complementar por 
dispositivos de proteção sensíveis à corrente diferencial-residual (abreviadamente 
dispositivos diferenciais). 
O emprego de dispositivos diferenciais, de corrente diferencial estipulada não 
superior a 30 mA, é reconhecido como medida de proteção complementar em caso 
de falha de outras medidas de proteção contra os contatos diretos ou em caso de 
imprudência dos utilizadores. A utilização destes dispositivos referidos na secção 
412.5.1 não é reconhecida como constituindo, por si só, uma medida de proteção 
completa e não dispensa, de modo algum, o emprego de uma das medidas de 
proteção indicadas nas seções 412.1 a 412.4. 
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3. Na proteção contra os contatos indiretos recomenda-se as seguintes proteções: 
Proteção por corte automático da alimentação, deve existir um dispositivo de proteção 
que separe automaticamente da alimentação o circuito ou o equipamento quando surgir 
um defeito entre uma parte activa e uma massa. Esta medida de proteção contra os 
contatos indiretos destina-se a impedir que, entre partes condutoras simultaneamente 
acessíveis, possam manter-se, durante um tempo suficiente para criar riscos de efeitos 
fisiopatológicos perigosos para as pessoas, tensões de contato presumidas superiores às 
tensões limites convencionais (UL) seguintes: 
a) 50 V em corrente alternada (valor eficaz); 
b) 120 V em corrente contínua. 
Para tempos de corte não superiores a 5s, podem-se admitir, em certas circunstâncias 
dependentes do esquema das ligações à terra (veja-se 413.1.3.5), outros valores para a 
tensão de contato. 
Nas ligações à terra as massas devem ser ligadas a condutores de proteção nas 
condições especificadas para cada um dos esquemas de ligações à terra (veja-se 
413.1.3 a 413.1.5). As massas simultaneamente acessíveis devem ser ligadas, 
individualmente, por grupos ou em conjunto, ao mesmo sistema de ligação à terra. 
Nas ligações equipotenciais principais em cada edifício, devem ser ligados à ligação 
equipotencial principal os elementos condutores seguintes: 
a) O condutor principal de proteção; 
b) O condutor principal de terra ou o terminal principal de terra; 
c) As canalizações metálicas de alimentação do edifício e situadas no interior (por 
exemplo, de água e gás); 
d) Os elementos metálicos da construção e as canalizações metálicas de aquecimento 
central e de ar condicionado (sempre que possível). 
Quando estes elementos condutores tiverem a sua origem no exterior do edifício, esta 
ligação deve ser feita tão perto quanto possível do seu ponto de entrada no edifício. Os 
condutores da ligação equipotencial principal devem satisfazer às regras indicadas na 
seção 54. 
 
Devem, também, ser ligadas à ligação equipotencial principais bainhas metálicas dos 
cabos de telecomunicações, desde que os proprietários e os utilizadores destes cabos o 
autorizem. 
 
Nas ligações equipotenciais suplementares em que as condições de proteção indicadas 
na seção 413.1.1.1 não puderem ser verificadas numa instalação ou numa parte da 
instalação, deve-se fazer uma ligação local designada por ligação equipotencial 
suplementar (veja-se 413.1.6). 
  
2. Proteção contra os efeitos térmicos em serviço normal. 
 
As pessoas, os equipamentos fixos e os objectos fixos que se encontrem nas proximidades 
dos equipamentos elétricos devem ser protegidos contra os efeitos térmicos perigosos 
resultantes do funcionamento dos equipamentos elétricos ou contra os efeitos das radiações 
térmicas, nomeadamente: 
a) A combustão ou a degradação dos materiais; 
b) As queimaduras; 
c) A redução da segurança de funcionamento dos equipamentos elétricos instalados. 
Os equipamentos elétricos não devem constituir causa de incêndio para os materiais 
próximos. Para além do indicado nas presentes Regras Técnicas, devem ser respeitadas as 
instruções fornecidas pelo fabricante. 
Quando as temperaturas exteriores dos equipamentos elétricos fixos puderem atingir 
valores suscetíveis de causarem incêndio nos materiais próximos, os equipamentos devem 
satisfazer a uma das condições seguintes: 
a) Serem instalados sobre ou no interior de materiais de baixa condutibilidade térmica, 
capazes de suportar aquelas temperaturas; 
b) Serem separados dos elementos da construção por materiais de baixa condutibilidade 
térmica, capazes de suportarem aquelas temperaturas; 
c) Serem instalados a uma distância suficiente dos materiais cujas características possam 
ser comprometidas por aquelas temperaturas, permitindo uma dissipação eficaz do calor. 
Os suportes dos equipamentos devem ter baixa condutibilidade térmica. 
Os equipamentos ligados de modo permanente, suscetíveis de produzirem arcos ou faíscas 
em serviço normal, devem satisfazer a uma das condições seguintes: 
a) Serem completamente envolvidos por materiais resistentes aos arcos; 
b) Serem separados dos elementos da construção sobre os quais os arcos possam ter efeitos 
prejudiciais por meio de écrans feitos em material resistente aos arcos; 
c) Serem instalados a uma distância suficiente dos elementos da construção sobre os quais 
os arcos e as faíscas possam ter efeitos prejudiciais, permitindo a extinção segura do arco e 
das faíscas. 
Os materiais resistentes aos arcos utilizados para cumprimento desta medida de proteção 
devem ser incombustíveis, ter uma baixa condutibilidade térmica e apresentar uma 
espessura adequada, que garanta a sua estabilidade mecânica. 
Os equipamentos fixos que tenham um efeito de focalização ou de concentração do calor 
devem estar suficientemente afastados dos objectos fixos e dos elementos da construção 
por forma a que estes não possam ficar submetidos, em condições normais, a temperaturas 
perigosas. 
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Quando equipamentos elétricos instalados no mesmo local contiverem uma quantidade 
importante de líquido inflamável, devem ser tomadas as medidas adequadas para impedir 
que o líquido inflamado e os seus produtos de combustão (chamas, fumos, gases tóxicos, 
etc.) se propaguem a outras partes do edifício. 
Os materiais dos invólucros colocados nos equipamentos elétricos durante a instalação 
devem poder suportar as temperaturas mais elevadas que sejam suscetíveis de se 
produzirem nesses equipamentos. Os materiais combustíveis não devem ser utilizados no 
fabrico destes invólucros, exceto se forem tomadas medidas preventivas contra a 
inflamação (tais como revestimentos feitos em matérias incombustíveis ou dificilmente 
combustíveis e de baixa condutibilidade térmica). 
Na proteção contra queimaduras as partes acessíveis dos equipamentos elétricos instalados 
no volume de acessibilidade não devem atingir temperaturas suscetíveis de provocarem 
queimaduras às pessoas. Os limites dessas temperaturas são os indicados no quadro 42A 
das RTIEBT. Devendo as partes da instalação suscetíveis de atingir, em serviço normal, 
mesmo durante períodos curtos, temperaturas superiores a estas serem protegidas contra os 
contactos acidentais. 
Na proteção contra sobreaquecimentos com exceção das caldeiras, as instalações de 
aquecimento por ar forçado, devem ser concebidas por forma a que os seus blocos de 
aquecimento só possam ser ligados quando o débito de ar tiver atingido o valor prescrito e 
devem ser desligados quando o débito de ar cessar. Além disso, devem ter dois limitadores 
de temperatura independente, que impeçam que seja excedida a temperatura admissível nas 
condutas de ar. Os invólucros dos blocos de aquecimento devem ser construídos em 
material incombustível. 
Aparelhos de produção de água quente ou de vapor. Os aparelhos de produção de água 
quente ou de vapor devem ser protegidos, por construção ou por instalação, para todas as 
condições de serviço, contra as temperaturas excessivas. Se o aparelho, no seu todo, não 
obedecer às normas aplicáveis, a proteção deve ser garantida por um dispositivo sem 
rearme automático que funcione independentemente do termóstato. Se o aparelho não for 
do tipo de escoamento livre, deve ser munido, ainda, de um dispositivo que limite a 
pressão da água. 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
3. Proteção contra as sobreintensidades. 
Os condutores ativos devem ser protegidos contra as sobrecargas (veja-se 433) e contra os 
curtos-circuitos (veja-se 434) por um ou mais dispositivos de corte automático, devendo a 
proteção contra as sobrecargas ser coordenada com a proteção contra os curtos-circuitos, 
de acordo com o indicado na seção 435. 
 
4. Proteção contra as sobretensões 
Se necessário, devem ser tomadas medidas para proteger as instalações elétricas contra as 
consequências perigosas das sobretensões que as possam afetar (vejam-se 442 e 443). 
Os dispositivos de proteção contra as sobretensões devem ter características que permitam 
o seu funcionamento apenas para tensões superiores à tensão mais elevada que possa 
existir na instalação elétrica, em serviço normal. 
 
5. Proteção das instalações de baixa tensão contra os defeitos à terra nas instalações de 
alta tensão 
As regras indicadas na secção 442 destinam-se a garantir a segurança das pessoas e dos 
equipamentos nas instalações de baixa tensão, em caso de defeito entre a instalação de alta 
tensão e a terra na parte de alta tensão do posto que alimenta a instalação de baixa tensão. 
 
6. Sobretensões de origem atmosférica e sobretensões de manobra 
As regras relativas à proteção das instalações elétricas contra as sobretensões transitórias 
de origem atmosférica, transmitidas pelas redes de distribuição e contra as sobretensões de 
manobra produzidas pelos equipamentos da instalação. Para tal, devem ser consideradas as 
sobretensões que possam surgir na origem da instalação, o nível cerâunico presumido, a 
localização e as características dos dispositivos de proteção contra as sobretensões, por 
forma a que a probabilidade de incidentes devidos a sobretensões seja reduzida a um nível 
aceitável para a segurança das pessoas e dos bens e para a continuidade de serviço 
desejada. Os valores das sobretensões transitórias dependem da natureza da rede de 
alimentação (subterrânea ou aérea) da presença eventual de dispositivos de proteção contra 
as sobretensões a montante da origem da instalação e das características da alimentação de 
baixa tensão. Esta secção indica ainda os casos em que a proteção contra as sobretensões é 
obrigatória e os casos em que é recomendada. Quando a proteção não for feita de acordo 
com as regras indicadas nesta secção, a coordenação do isolamento não é garantida, 
devendo ser avaliado o risco resultante das sobretensões.  
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7. Proteção contra o abaixamento de tensão 
Quando a falta de tensão e o seu restabelecimento possam pôr em perigo as pessoas e os 
bens e uma parte da instalação ou um equipamento puderem sofrer avarias em 
consequência de um abaixamento de tensão, devem ser tomadas as precauções apropriadas. 
Não é obrigatório prever dispositivos de proteção contra os abaixamentos de tensão se as 
avarias causadas na instalação ou nos equipamentos constituírem um risco aceitável e não 
representarem perigo para as pessoas. 
 
8. Secionamento e comando. 
Nesta seção são indicadas as medidas de secionamento e de comando não automático, local 
ou à distância, utilizadas para evitar ou para suprimir os perigos resultantes das instalações 
elétricas ou dos aparelhos e das máquinas alimentados pela energia elétrica. 
 
Todos os dispositivos previstos para o secionamento ou para o comando devem, de acordo 
com as funções pretendidas, satisfazer às regras correspondentes indicadas na secção 536. 
As regras indicadas na secção 46 não substituem as medidas de proteção indicadas nas 
seções 41 a 45 no que concerne ao: 
— Secionamento; 
— Corte para manutenção mecânica; 
— Corte de emergência, incluindo paragem de emergência; 
— Comando funcional. 
 
9. Aplicação das medidas de proteção para garantir a segurança. 
As medidas de proteção indicadas na secção 47 aplicam-se a toda a instalação, a partes da 
instalação e aos seus equipamentos. A seleção e a aplicação das medidas de proteção 
devem satisfazer às regras indicadas na seção 48, de acordo com as condições de 
influências externas. A proteção deve ser garantida por um dos meios seguintes: 
a) Pelo próprio equipamento; 
b) Pela aplicação de uma medida de proteção durante a sua instalação; 
c) Pela combinação dos meios indicados nas alíneas anteriores. 
Devem ser tomadas precauções para evitar que medidas de proteção diferentes adotadas 
numa mesma instalação ou numa mesma parte de uma instalação possam influenciar-se ou 
anular-se mutuamente. 
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5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS. PERSPETIVAS FUTURAS 
Ao contrário do que seria espectável os resultados que se passam a expor são 
essencialmente verbais e não numéricos, primeiro porque a apresentação de valores 
numéricos implicaria a utilização de programas de cálculo numérico num âmbito da 
engenharia eletrotécnica, ou seja, a cooperação com alguém com um perfil mais técnico, 
assim como a utilização de equipamentos específicos. 
Face ao exposto e no que concerne a exposição aos riscos elétricos são enunciados os 
seguintes pontos: 
 - Os estudos relativos à exposição aos riscos elétricos, nomeadamente estatísticas são 
diminutos ou quase inexistentes. Na maioria das análises aos acidentes de trabalho, apenas 
existe a referência ao acidente por exposição à corrente elétrica, sem referência à fonte do 
dano; 
 - Durante a elaboração do manual para a consulta dos técnicos de segurança conclui-se, 
que as medidas de segurança aplicáveis aos equipamentos eléctricos não devem ser 
consideradas como aplicáveis a todos os sistemas elétricos. A cada sistema elétrico 
existente corresponde um conjunto de medidas preventivas únicas; 
 - As normas jurídicas existentes devem ser mais exigentes no que diz respeito à 
conformidade das instalações, nomeadamente na implementação da obrigatoriedade da 
colocação de uma placa identificativa em todas as instalações elétricas. Nesta placa devem 
constar as principais especificidades da instalação assim como os ensaios a que a 
instalação foi sujeita, assim como os trabalhos previstos para o local. O termo todas as 
instalações elétricas, inclui principalmente valas, caleiras, caminhos de cabos e linhas 
áreas. Que se defina essa lista de verificação como o “Cadastro local actual do 
equipamento”;  
 - As listas de verificação são documentos muito importantes e devem ser implementados 
como uma forma de registo e acompanhamento dos trabalhos; 
 - A verificação e a realização de ensaios de todas as instalações são diminutas, 
insuficientes e deve existir um maior rigor nas actividades de inspeção. 
 
As perspetivas futuras estão principalmente relacionadas com as redes de proteção e os 
principais estudos que têm vindo a ser realizados. 
 
Embora sejam equipamentos de extrema importância para a segurança da envolvente, das 
pessoas e animais, o seu estudo em termos de segurança ainda se encontra pouco 
desenvolvido. Após a implementação das redes de terra em edifícios habitacionais, 
industriais e principalmente em postos de transformação, as ações para a verificação destes 
sistemas de proteção, resumem-se fundamentalmente a um ensaio inicial, muitas das vezes 
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efetuado com equipamentos de medição não conforme. Como consequência as ações de 
verificação ficam limitadas a um ensaio inicial sem o correspondente acompanhamento 
através de ensaios periódicos, embora estejam previstos na legislação. Resta ainda saber, 
quais as medidas de proteção que devem ser implementadas quando se verifica que as 
redes de proteção não garantem as tensões de segurança toleráveis. A apresentação do 
registo de um exemplo de cada um dos ensaios referidos na parte 6 das RTIEBT seria uma 
mais valia para este trabalho. 
 
O mundo da eletricidade é muito vasto, e muitos estudos se podem realizar nesta área, tal 
como a realização de ensaios em vários locais (edifícios de habitação, edifícios industriais, 
subestações, centrais elétricas e outras). O propósito destes ensaios seria a comparação dos 
valores obtidos com os valores toleráveis em termos de segurança elétrica, mais 
interessante seria a comparação entre os vários locais verificando quais os que apresentam 
maior conformidade com as normas técnicas e jurídicas. 
 
Seria ainda interessante a realização de um estudo relativo às potenciais fontes de danos 
causados pela exposição ao risco elétrico, em que o estudo devia também contemplar o 
grau de instrução do acidentado. 
 
Surge ainda uma problemática relativa às competências dos técnicos de segurança e saúde 
do trabalho relativamente às competências de base que devem possuir de forma a realizar 
uma análise de riscos correta perante trabalhos que  abrangem a exposição à corrente 
elétrica. 
 
As instalações de alta tensão devem ser objeto da realização de estudos mais 
pormenorizados. 
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A título de conclusão fica uma lista resumo das linhas orientadoras para poder orientar o 
técnico de segurança durante o seu trabalho de identificação de riscos: 
1. Utilizar pessoal devidamente qualificado; 
2. Usar materiais e equipamentos aprovados; 
3. Assegurar que se procede à escolha correta do tipo, dimensão e capacidade dos 
cabos elétricos de acordo com a potência total máxima dos aparelhos e com o 
coeficiente de simultaneidade considerado para as instalações por eles alimentados; 
4. Assegurar que todo o equipamento é adequado à potência nominal da instalação; 
5. Assegurar que os condutores são isolados, protegidos e instalados na posição de 
menor risco; 
6. Assegurar que as juntas e ligações devem ser constituídas de modo a suportar os 
esforços electromecânicos a que vão estar sujeitas; 
7. Assegurar a instalação de órgãos de proteção, convenientemente seleccionados para 
o local e para a função que devem desempenhar e com um adequado grau de 
selectividade; 
8. Assegurar a correta ligação à terra de partes metálicas que em caso de defeito 
possam ficar activas, e que o respectivo circuito seja devidamente protegido; 
9. Assegurar a correta instalação e ligação de todos os órgãos de corte e ou de 
proteção; 
10. Assegurar que todo o equipamento, que necessite de ser normalmente operado ou 
assistido por pessoas, seja acessível e de fácil operação; 
11. Assegurar que todo o equipamento a ser instalado em situações sujeitas a 
influências externas adversas, climáticas ou corrosivas, seja do correto tipo para 
essas condições adversas; 
12. Antes de se alterar ou expandir uma instalação, assegurar que essa alteração não vai 
diminuir as características de segurança da instalação existente; 
13. Assegurar que, depois de se completar e colocar em tensão uma instalação, uma 
adequada inspecção e ensaios são efectuados para verificar que os requisitos de 
segurança foram cumpridos; 
14. Assegurar que todo o equipamento é sujeito a ações de manutenção adequadas às 
suas condições de funcionamento. 
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As medidas preventivas relativas à segurança, perante a exposição aos riscos elétricos são 
aquelas que apresentam um maior rigor técnico por obedecerem essencialmente a normas 
técnicas, no entanto, perante a permanência num local com equipamentos elétricos quase 
não existe informação técnica e objetiva que permita uma rápida identificação dos 
potenciais riscos da instalação. 
 
O tempo previsto para a realização desta tese de mestrado é muito pequeno comparado 
com a quantidade de informação que se obteve durante este estudo, porque os riscos 
elétricos vão muito além das inspecções visuais que os técnicos de segurança estão 
habituados. A avaliação de uma instalação elétrica por um técnico de segurança deve ser 
sempre completada pelo acompanhamento e cooperação de uma pessoa qualificada, não só 
pelo seu conhecimento como pela necessária realização de cálculos das tensões toleráveis 
de segurança. 
 
Revela-se de extrema importância o cumprimento do artigo 16º do Decreto-lei nº 273/2003 
de 29 de Outubro relativo à elaboração da compilação técnica da obra, como forma de 
implementação de medidas preventivas durante futuras actividades de manutenção e 
reparação. A compilação técnica da obra deve estar acessível e dela devem constar os 
seguintes elementos:  
a) Identificação completa do dono da obra, do autor ou autores do projeto, dos 
coordenadores de segurança em projeto e em obra, da entidade executante, bem como de 
subempreiteiros ou trabalhadores independentes cujas intervenções sejam relevantes nas 
características da mesma; 
b) Informações técnicas relativas ao projeto geral e aos projetos das diversas 
especialidades, incluindo as memórias descritivas, projeto de execução e telas finais, que 
refiram os aspetos estruturais, as redes técnicas e os sistemas e materiais utilizados que 
sejam relevantes para a prevenção de riscos profissionais; 
c) Informações técnicas respeitantes aos equipamentos instalados que sejam relevantes 
para a prevenção dos riscos da sua utilização, conservação e manutenção; 
d) Informações úteis para a planificação da segurança e saúde na realização de trabalhos 
em locais da obra edificada. 
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